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Terminologia 

Violência doméstica 

Conforme previsto na Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à 

Violência Contra as Mulheres e a Violência Doméstica (Convenção de Istanbul),1 a 

violência doméstica: 

 significa todos os aspetos da violência física, sexual, psicológica ou económica que 

ocorram na unidade familiar ou doméstica ou entre esposos/as e parceiros/as atuais 

ou antigos, quer o/a agressor viva ou não na mesma residência do que a vítima;   

 tem um impacto desproporcional nas mulheres e é uma manifestação das relações 

históricas de desigualdade entre os homens e mulheres; e  

 afetas as crianças como vítimas e não só como testemunhas.   

Regime de visitas de crianças 

Em casos de divórcio ou separação parental, o regime de visitas de crianças refere-se às 

medidas aplicadas para o/a progenitor/a que não vive com a criança (progenitor/a não 

residente) ter contacto com a criança. Estas medidas podem ser aplicadas de modo 
informal pelos progenitores ou através de canais oficiais, incluindo procedimentos 

judiciais. Este conjunto de ferramentas incide sobre os sistemas legais oficiais que 

decidem se, quando e como é que um criança é visitadas pelo/a progenitor/a não 

residente, no contexto da violência doméstica.   

Crianças e jovens 

Para os propósitos deste conjunto de ferramentas, uma ‘criança’ é alguém com menos de 
18 anos, em conformidade com a Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações 

Unidas. Também nos referimos a ‘jovens’ que, para o propósito deste conjunto de 

ferramentas, significa adultos entre os 18 e 25 anos.  

 

 

 

 

  
                                                 

1 Conselho da Europa (2014) Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência 

Contra as Mulheres e a Violência Doméstica: Disponível em: https://www.coe.int/en/web/conventions/full-

list/-/conventions/rms/090000168008482e  

https://www.coe.int/en/web/conventions/full-list/-/conventions/rms/090000168008482e
https://www.coe.int/en/web/conventions/full-list/-/conventions/rms/090000168008482e
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Introdução 

O artigo 12.° da Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC) da ONU prevê que as 

crianças têm o direito de exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhes 

respeitem, sendo devidamente tomadas em consideração as opiniões da criança no 

processo de tomadas de decisões.2 

Contudo, este direito é frequentemente ignorado no que diz respeito às crianças que 

passam pelos sistemas judiciais relativamente ao regime de visitas. Já ficou claramente 

provado da pesquisa desenvolvida em vários países que os/as agressores/as em casos de 
violência doméstica usam frequentemente o regime de visitas como meio de continuar a 

agredir a mulher e a criança após a separação.3 Se as opiniões da criança relativamente às 

visitas não forem consideradas, os próprios sistemas concebidos para as proteger 
poderão aumentar acidentalmente o risco de violência contra a criança e a respetiva mãe. 

Por outro lado, a implementação eficaz do artigo 12.° - em que a criança tenha sido 

envolvida de modo integral e eficaz na tomada das decisões que a afetam – deverá 
permitir garantir que os direitos de todas as outras crianças são reconhecidos e 

garantidos.4  

O Improving Justice in Child Contact (IJCC) teve por objetivo abordar esta questão ao 

testar modelos para defender melhor os direitos da criança nos sistemas de visitas e 
reforçar a participação da criança na tomada de decisões. Ao fazê-lo, o objetivo final era 

melhorar os sistemas de visitas de crianças para proteger melhor as crianças e mulheres 

vítimas de violência doméstica.  

O projeto, coordenado por organizações parceiras a trabalhar no campo dos direitos da 

mulher e da criança na Bulgária, Chipre, Portugal, Roménia e Escócia testaram dois 

modelos diferentes de participação de crianças pilotados originalmente na Escócia: um a 

nível da política nacional e outro a nível individual.  

 Modelo de participação: Power Up/Power Down (PU/PD) – Este modelo de 

participação consistiu em fazer as crianças e jovens usar as suas experiências pessoais 

                                                 
2 Comissão das Nações Unidas para os Direitos Humanos  (1990) Convenção sobre os Direitos da Criança. 

Disponível em: https://downloads.unicef.org.uk/wp-content/uploads/2016/08/unicef-convention-rights-child-

uncrc.pdf?_ga=2.258850190.545027101.1593081429-1790952204.1593081429  

3 Bancroft, L., Silverman, J. & Ritchie, D. (2012) The Batterer as Parent: Addressing the Impact of Domestic 

Violence on Families (2.a ed). Los Angeles: Sage; Australia’s National Research Organization for Women’s 

Safety (doravante “ANROWS”) (2017) Domestic and Family Violence and Parenting: Mixed Methods Insights 

into Impact and Support Needs: Key Findings and Future Directions. Sydney: ANROWS;  Bagshaw, D. Brown, 

T., Wendt, S., Campbell, A., McInnes, E., Tinning, B., Batagol, B., Sifris, A., Tyson, D., Baker, J. & Fernandez 

Arias, P.(2011) “The Effect of Family Violence on Post-Separation Parenting Arrangements” in Family Matters 

86. Canberra: Governo da Austrália. 

4 Lundy, L. (2007) “‘Voice’ Is not enough: Conceptualising Article 12 of the United Nations Convention on the 

Rights of the Child”. British Educational Research Journal, 33(6), pp.927-942. 

https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc
https://downloads.unicef.org.uk/wp-content/uploads/2016/08/unicef-convention-rights-child-uncrc.pdf?_ga=2.258850190.545027101.1593081429-1790952204.1593081429
https://downloads.unicef.org.uk/wp-content/uploads/2016/08/unicef-convention-rights-child-uncrc.pdf?_ga=2.258850190.545027101.1593081429-1790952204.1593081429
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do regime de visitas no contexto da violência doméstica para influenciar e informar a 

elaboração de políticas a nível nacional.  

  Este projeto de participação foi desenvolvido em conjunto pela Scottish Women’s Aid e 

o Children and Young People’s Commissioner for Scotland. O projeto trabalhou com 27 
crianças entre os 6 e 17 anos para explorar os temas do poder, direitos da criança, 

fazer ouvir as suas vozes no tribunal e como melhorar as experiências e resultados das 

decisões relacionadas com o regime de visitas para crianças que tenham passado por 

violência doméstica. Apoiadas pelos especialistas dos serviços da Women’s Aid, as 
crianças receberam uma história ilustrada sobre duas crianças que tinham passado 

por violência doméstica e o tribunal de família. A história foi concebida com base em 

exemplos da vida real recolhidos pelas grupos da Women’s Aid espalhados pela 

Escócia. As crianças e jovens analisaram a história e depois fizeram mudanças à 

mesma para melhorar os resultados para as crianças. Através deste processo foi 

possível às crianças e jovens identificar áreas fundamentais para mudança positiva e 
fizeram recomendações para melhorar o sistema para as crianças. Estas 

recomendações foram subsequentemente usadas para informar diretamente a 

política e práticas na Escócia a nível nacional.  

 Modelo de participação: Child Contact Children’s Rights Officer (Responsável pelos 
Direitos da Criança em Matéria de Visitas, ‘CCCRO’ na sigla em inglês) – Este 

modelo de participação concentrou-se em facilitar e capacitar crianças individuais a 

exprimir os seus pontos de vista quando o tribunal está a tomar decisões sobre o 

regime de visitas.  

  O modelo requer o envolvimento de um profissional que apoia as crianças em 

situações de violência doméstica a exprimir as suas opiniões e desejos sobre o regime 

de visitas ao juiz, através de uma abordagem com base nos direitos. Este profissional 
tem formação para compreender e apoiar as crianças em situações de violência 

doméstica. Ao trabalhar como defensor das crianças e ao apoiá-las a exprimir os seus 

pontos de vista, o CCCRO usa ferramentas apropriadas à idade para ajudar as crianças 

a dizer ao tribunal o que querem que aconteça com o regime de visitas e porquê.  

O projeto IJCC desenvolveu um outro modelo de participação, um Grupo de Jovens 

Especialistas (Young Expert Group – ‘YEG’ na sigla em inglês), para garantir que as 

crianças e jovens que tinham passado por situações de  violência doméstica eram 

incluídas na tomada de decisões durante o projeto. O YEG contribuiu com os seus 

conhecimentos especializados em atividades importantes e aconselhou os adultos sobre 

como envolver as crianças no projeto de modo seguro, relevante e ético. Com o apoio dos 
adultos, o YEG identificou as suas próprias prioridades para influenciar os decisores 

políticos.  

  

https://womensaid.scot/
https://cypcs.org.uk/


 

 
GUIA DE FERRAMENTAS DE PARTICIPAÇÃO 

 Dezembro de 2020 

 

 

4 

Utilização deste conjunto de ferramentas 

Este conjunto de ferramentas complementa recursos mais abrangentes relacionados com 

a participação centrada nos direitos das crianças ao concentrar-se na participação no 
contexto específico do regime de visitas e  violência doméstica. Tem por objetivo utilizar a 

aprendizagem e melhores práticas do projeto IJCC para apoiar as organizações europeias 

de direitos da mulher e da criança a desenvolver atividades para promover  a participação 

das crianças no que diz respeito ao regime de visitas e a violência doméstica.  

Uma mensagem de um dos jovens peritos  

do projeto sobre a importância da participação. 

O Yello! é o grupo de jovens peritos do projeto IJCC e a nossa 

função é apoiar e orientar o projeto de um modo geral. A maior 
parte de nós tem experiência em vários projetos de 

participação, por isso usamos essa experiência para tornar este 

projeto ainda melhor e ter sucesso. Através do Yello! e de outros 
projetos apercebi-me que os projetos de participação são 

importantes e beneficiam-nos realmente, para além de nos 

darem uma voz e uma oportunidade de sermos ouvidos.  Deve-

se dar prioridade a ouvir as crianças e jovens e a fazê-los sentir 
que os seus pontos de vista são importantes e isto deve estar no 

centro do projeto de participação.  
 

Estes projetos devem ser avaliados periodicamente de forma a 

garantir que continuam a trabalhar no sentido de atingir os 
objetivos propostos e é vital que os jovens permaneçam 

continuamente informados sobre o que se está a passar e que 

progresso está a ser feito (isto é algo que o Yello! leva muito a 
sério; estamos sempre a receber atualizações dos adultos no 

grupo sobre o que se está a passar e damos muito valor a isso).   

Os jovens gostam de ser envolvidos em projetos como este e, 

pessoalmente, é muito importante fazer parte do Yello! e ser 

capaz de partilhar os meus pontos de vista e opiniões sobre 

coisas que me afetam e milhões de outras crianças e jovens.  É 

inspirador ver tantos jovens com coragem suficiente para falar 
sobre as suas experiências e a querer lutar para criar mudança, 

para tornar as coisas melhores para todos, e estou muito 

orgulhoso de mim próprio e dos membros do Yello! por serem 
tão corajosos.  Espero que sejam criados mais projetos e grupos 

como o Yello! para que ainda mais jovens tenham a 
oportunidade de ser ouvidos e valorizados.  

https://womensaid.scot/wp-content/uploads/2019/12/Yello-Response-to-Children-Scotland-Bill-call-for-views.pdf
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Como mencionámos, é crucial reforçar a participação da criança no contexto do regime 

de visitas e violência doméstica para defender melhor os direitos da mesma e melhorar a 

segurança tanto das  mulheres como das crianças vítimas de violência doméstica. Este 

conjunto de ferramentas tem por objetivo facilitar essa participação. Contudo, é 
importante reconhecer que a participação com significado requer uma quantidade 

significativa de recursos, tempo e habilidade. Nem todos poderão implementar 

imediatamente os modelos previstos neste conjunto de ferramentas. Poderá ser 

necessário realizar trabalho preparatório para garantir que a participação é segura, tem 
significado e é eficaz antes de embarcar no projeto. Sabemos que todos os contextos 

individuais são diferentes e, por conseguinte, necessitam de abordagens personalizadas. 

Assim sendo, ao detalharmos os processos de participação que seguimos no projeto IJCC 
não queremos apresentar uma abordagem definitiva, mas sim um guia sobre alguns dos 

elementos importantes ao desenvolver trabalho de participação sobre o regime de visitas 

e a violência doméstica.  

O primeiro capítulo contém uma panorâmica dos temas de importância fundamental 

relacionados com os sistemas de visitas de crianças no contexto da violência doméstica. 

Assinala algumas das semelhanças e diferenças entre os países parceiros do projeto IJCC.  

O segundo capítulo contém pontos de natureza geral que devem se considerados pelas 
organizações ao adaptar os modelos de participação aos seus contextos, incluindo o que 

deve existir antes de realizar tais iniciativas.  

O terceiro capítulo  incide sobre o  processo de participação no contexto do regime de 
visitas e a violência doméstica, utilizando os modelos do IJCC para fornecer passos e 

ferramentas práticas para realizar uma abordagem com base nos direitos.  

O quarto capítulo incide sobre o uso dos resultados da participação para influenciar a 
mudança no contexto do regime de visitas e violência doméstica, incluindo como garantir 

que as crianças são parceiras ativas ao falar com as pessoas no poder.  

COVID-19 

O projeto de visitas do IJCC foi realizado entre novembro de 2018 e 2020, o que incluiu 

períodos em que todos os países que estavam a participar no projeto foram afetados pela 

pandemia da COVID-19. Este  conjunto de ferramentas não foi concebido para ser 
utilizado especificamente em tais circunstâncias, mas inclui material e reflexões que 

surgiram em resposta a essa situação, tal como desenvolver modos de realizar o trabalho 

de participação com crianças e jovens de modo seguro por meios virtuais. 
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Capítulo 1: o regime de visitas e a violência 

doméstica  

Embora os parceiros no projeto IJCC estivessem a trabalhar em cinco países diferentes e, 

por conseguinte, a operar sob definições diferentes do que constitui a violência doméstica 
e dentro de quadros/processos jurídicos diferentes, muitos dos problemas relacionados 

com o regime de visitas e a violência doméstica eram os mesmos. Como já indicámos, a 

separação não é sinónimo de segurança para as mulheres e crianças e a violência 

doméstica continua frequentemente, ou torna-se mesmo mais intensa, durante o período 
após a separação.5 As visitas de crianças e os processos judiciais são frequentemente 

usados pelo agressor para continuar a agredir a criança e a mulher após a separação.  

Este problema é exacerbado por problemas no sistema judicial e de visitas, que permitem 
aos agressores exercer ainda mais poder e controlo. Semelhanças importantes nos cinco 

países incluíam:  

 Uma falta de compreensão nos tribunais e entre os profissionais jurídicos de 

como é que a violência doméstica afeta as crianças: as crianças podem ser afetadas 
de modo negativo pela violência doméstica de muitas maneiras, mesmo que não 

testemunhem violência física. Isto pode incluir vigiar e limitar o movimento da criança 

e da progenitora ou o/a agressor prejudicar deliberadamente a relação entre a mãe e a 
criança como parte das suas táticas de controlo.6 Contudo, por vezes há uma falta de 

reconhecimento nos tribunais sobre como é que as crianças são afetadas para além de 

testemunharem violência física.   

 Separação dos progenitores e da parentalidade: apesar das provas substanciais que 
indicam como a violência doméstica é prejudicial para as crianças, o comportamento 

abusivo do/a agressor/a é frequentemente separado da sua capacidade parental pelos 

tribunais, ao invés de ser visto como uma escolha parental.7 Isto pode levar à atitude 
de que a violência doméstica contra o/a progenitor/a não abusivo, mesmo quando 

provada, não é motivo para proibir o contacto com a criança. Esta filosofia pró-

contacto pode acidentalmente minimizar as opiniões e experiências da criança.  

 Dois pesos e duas medidas com base no género: embora os agressores do sexo 
masculino sejam frequentemente encarados como progenitores ‘suficientemente 

                                                 
5 Thiara, R. & Harrison, C. (2016) “Safe not sorry”: Supporting the campaign for safer child contact. Key issues 

raised by research on child contact and domestic violence. Commissioned literature review, Women’s Aid. 

Coventry: University of Warwick. 

6 Katz, E. (2016) “Beyond the Physical Incident Model: How Children Living with Domestic Violence are 

Harmed By and Resist Regimes of Coercive Control”, Child Abuse Review, 25(1), pp.46–59. 

7 Mandel, D. & Rankin, H. (2018) ‘Working with Men as Parents: Becoming Father-Inclusive to Improve Child 

Welfare Outcomes in Domestic Violence Cases. Columbus, OH: Family and Youth Law Center, Capital 

University Law School. 

https://safeandtogetherinstitute.com/wp-content/uploads/2018/07/OH_FYLAW_Working-with-Men-as-Parents-Brief_July-2018.pdf
https://safeandtogetherinstitute.com/wp-content/uploads/2018/07/OH_FYLAW_Working-with-Men-as-Parents-Brief_July-2018.pdf
https://safeandtogetherinstitute.com/wp-content/uploads/2018/07/OH_FYLAW_Working-with-Men-as-Parents-Brief_July-2018.pdf
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bons’, as mulheres são frequentemente acusadas de ‘não proteger’ a criança de 

violência doméstica.   

 Acesso limitado aos serviços jurídicos: a representação legal acarreta custos 

elevados e é frequentemente difícil de obter. Para além disso, há uma falta de 

advogados competentes no campo da violência doméstica, o que pode desencorajar 
as mulheres de expressar preocupações relacionadas com a violência doméstica em 

casos de visitas de crianças.   

 Problemas com a participação das crianças na tomada de decisões: embora todos 

os países tenham processos e leis diferentes relacionados com a inclusão das opiniões 
das crianças nos procedimentos do regime de visitas, todos passaram por problemas 

ao garantir que as crianças conseguiam participar de modo integral e eficaz na 

tomada de decisões em tribunal. Um aspeto central a este respeito era as crianças 
terem de se adaptar a um sistema centrado nos adultos, ao invés de o sistema 

trabalhar para ir ao encontro das necessidades da criança.  
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Capítulo 2: começar 

O que queremos dizer com ‘participação’? 

O direito de participação da criança previsto no artigo 12.° da CDC é um dos direitos mais 
bem conhecidos da Convenção. Contudo, é talvez um dos menos compreendidos no que 

diz respeito à sua implementação real. A participação não quer simplesmente dizer ouvir 

as opiniões da criança, mas sim estas opiniões influenciarem ativamente o processo, 
decisões e atividades que afetam as suas vidas.8 Colocar a criança numa situação em que 

lhe é dito o que pode dizer ou expô-la a riscos de repercussões em resultado da 

participação não pode ser interpretado como sendo a implementação do artigo 12.°. O 

Comité dos Direitos da Criança da ONU publicou um Comentário Geral relativamente ao 
artigo 12.°. Isto deixa claro que a participação é um processo contínuo e não um evento 

pontual. A participação envolve o ‘diálogo entre a criança e os adultos numa base de 

respeito mútuo e durante o qual a criança pode ficar a saber como é que as suas opiniões 
e as dos adultos são tomadas em consideração.’9 Especifica que, para serem eficazes, 

éticos e terem significado, os processos de participação devem ser:  

 Transparentes e informativos 

 Voluntários  

 Respeitosos 

 Relevantes para a vida da criança 

 Amigos da criança 

 Inclusivos 

 Apoiados por formação 

 Seguros e sensíveis aos riscos 

 Responsabilizáveis 

Vamos debruçar-nos mais pormenorizadamente sobre como adoptar uma abordagem à 

participação com base em  direitos humanos na secção 2.  

Adaptar os modelos de participação ao seu contexto: considerações 

antes do início 

No percorrer do nosso trajeto para a implementação dos modelos de participação do 

IJCC, deparámo-nos com desafios específicos que devem ser considerados antes do 

                                                 
8 McMellon, C. & Tisdall, E.K.M. (2020) ‘Children and young people’s participation rights: looking backwards 

and moving forwards.’ International Journal of Children's Rights, 28(1), pp.157-182. 

9 Comité dos Direitos da Criança da ONU (2009). Comentário Geral n.° 12: O direito das crianças a serem 

ouvidas. Disponível em: https://www2.ohchr.org/english/bodies/crc/docs/AdvanceVersions/CRC-C-GC-

12.pdf  

https://www2.ohchr.org/english/bodies/crc/docs/AdvanceVersions/CRC-C-GC-12.pdf
https://www2.ohchr.org/english/bodies/crc/docs/AdvanceVersions/CRC-C-GC-12.pdf
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início. Nem sempre há respostas fáceis para estes problemas, mas é útil considerá-los 

numa fase inicial para dar tanta informação  ao seu processo quanto possível e garantir 

que a participação é o mais eficaz e mais significativa possível para defender os direitos 

da criança.  

Contextualizar a sua abordagem 

Como já mencionámos, deverá adaptar a sua abordagem à participação consoante o seu 

contexto específico. Embora existissem  muitas semelhanças nos nossos vários países, 
estávamos todas a tentar trabalhar em sistemas diferentes e, por conseguinte, os nossos 

modelos tiveram de ser adaptados consoante estes sistemas. Por exemplo, se estiver a 

trabalhar num contexto em que haja pouca compreensão ou conhecimento dos direitos 

da criança, ou como as crianças são afetadas pela violência doméstica, poderá ser 
necessário realizar algum trabalho inicial de base para criar capacidade antes de ser 

possível avançar com o trabalho de participação (ver a secção sobre como lidar com 

resistência). Por exemplo, um dos parceiros do projeto constatou que, antes de criar um 
modelo de participação, tinha de dar primeiro prioridade à consciencialização sobre a 

falta de serviços para mulheres afetadas pela violência doméstica e de lutar por uma 

maior proteção das crianças, incluindo garantir a segurança das crianças em matéria de 

direitos da guarda de menores. 

Tradução das ferramentas/conceitos/sistemas 

As atividades e recursos presentes neste guia de ferramentas foram incluídos no mesmo 

porque foi constatado serem particularmente eficazes na nossa experiência ao trabalhar 

com crianças. Contudo, grupos diferentes de crianças terão necessidades diferentes e é 
provável que seja necessário adaptar materiais para melhor refletir as vivências e 

realidades das crianças e jovens consoante o contexto específico. Por exemplo, os 

parceiros do projeto IJCC adaptaram as histórias originais da Escócia do Power Up/Power 
Down, alterando os nomes das personagens ou eliminando cenas que não correspondiam 

ao seu contexto nacional.  

Considerações sobre a violência doméstica 

Segurança  

A segurança deve ser uma consideração central nos projetos de participação de crianças. 

Antes de se iniciar um projeto de participação com crianças, deverá haver uma política de 

proteção de menores em vigor. Todos os adultos envolvidos devem conhecer e 
compreender a política e os procedimentos de proteção de crianças. De acordo com as 

melhores práticas, é importante ter uma (ou mais) pessoa(s) responsável(is) pela 

implementação da política e procedimentos de proteção e de agir como ponto central 

para contacto em matéria de proteção de crianças (para uma síntese útil das tarefas e 
requisitos específicos do(s) responsável(is) por proteção de crianças, ver a página 138 do 

‘Operations Manual On Children’s Participation In Consultations’ publicado pelo Inter-

https://resourcecentre.savethechildren.net/node/3337/pdf/3337.pdf
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Agency Working Group on Children’s Participation – Grupo de trabalho interagências sobre 

a participação de crianças10.) 

Para além das medidas de proteção de cariz geral, é importante considerar os riscos 

específicos  do trabalho com crianças e jovens a passar por violência doméstica, em que o 
seu envolvimento poderá eventualmente criar o risco de retaliação do agressor. A 

segurança depende do contexto, por isso os elementos de segurança que identificámos 

neste guia de ferramentas deverão ser ajustados consoante o contexto específico do seu 

trabalho. Deverá preparar-se para mudar os protocolos de segurança, se necessário. Por 
exemplo, o início da pandemia da COVID-19 obrigou os parceiros do IJCC a desenvolver 

métodos de trabalho seguro online com crianças e jovens, para poderem continuar com o 

seu trabalho de participação, tais como garantir que as crianças e jovens continuam a ter 

acesso a apoio.   

O acesso das crianças a apoio especializado  

Os modelos de participação deste guia  de ferramentas funcionaram com crianças e 

jovens que tinham passado por eventos de angústia nas suas vidas. Embora tenham sido 
evitados todos os esforços para  minimizar a angústia  dos participantes, os temas à volta 

deste  trabalho pode fazer recordar más memórias. Assim sendo, é essencial 

disponibilizar apoio de profissionais com conhecimentos especializados em violência 

doméstica e o seu impacto nas crianças. É mais eficaz envolver funcionários 
especializados que já tenham uma relação com as crianças e jovens que vão participar. 

Por exemplo, se estiver a trabalhar com crianças num abrigo para vítimas de violência 

doméstica que já tenham uma relação de confiança com certos funcionários, tais 
funcionários deverão ser incluídos no trabalho de participação se possível. Isto permite 

garantir que caso venham à mente más memórias, as crianças terão uma pessoa presente 

que já conhece o seu historial e que seja capaz de as apoiar do modo necessário, sem que 
seja necessário às crianças descrever novamente os eventos angustiantes. Não é possível 

a tais funcionários comparecer a todas as sessões com as crianças. Deverão estar 

presentes nos eventos iniciais até as crianças terem confiança nas outras pessoas a 

promover a participação.  

Se não tiver apoio especializado no campo da violência doméstica, recomendamos 

primeiro a criação de uma parceria com os serviços especializados em violência 

doméstica. Alternativamente, poderá desenvolver o trabalho de participação com um 
grupo de crianças e jovens que tenham conhecimento de temas relacionados com a 

igualdade de género mas que, tanto quanto seja do seu conhecimento, não tenham sido 

afetados pela violência doméstica. Contudo, deverá estar sempre preparado, porque a 
violência doméstica permanece frequentemente em segredo e poderá não saber que uma 

pessoa a tenha vivenciado.  

                                                 
10 Disponível em: https://resourcecentre.savethechildren.net/node/3337/pdf/3337.pdf  

https://resourcecentre.savethechildren.net/node/3337/pdf/3337.pdf
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Envolver as mães 

Há outra sobrevivente que deve ser considerada no trabalho com as crianças e jovens que 
tenham passado por violência doméstica. A mulher e a criança são ambas vítimas de 

violência doméstica. Embora isto não signifique que devam ser consideradas de modo 

igual, devemos reconhecer a natureza indissociável nas suas experiências. Preste atenção 
ao modo como o envolvimento de uma criança num projeto de participação poderá afetar 

a mãe. Por exemplo, ela poderá ficar preocupada com o facto de que o envolvimento da 

criança pode ‘expor’ a família como sendo sobreviventes de violência doméstica ou com o 

facto de poder colocar em risco a segurança da criança. A avaliação de riscos para o 
envolvimento da criança deve ser um processo partilhado com as mães, dada a sua 

experiência semelhante da violência doméstica.11 As mães deverão receber informação 

sobre o processo de participação de um modo que considere o direito da criança à 
privacidade relativamente ao dever da mãe de proteger os melhores interesses da 

criança. Por exemplo, constatámos que foi útil partilhar informação com as mães  sobre 

as atividades, para saberem o que ia ser discutido de um modo geral, mas não partilhar os 
pormenores do que as crianças tinham dito em cada sessão. Do mesmo modo, é 

importante  deixar claro às crianças logo desde o início que caso estejamos preocupados 

com a sua segurança necessitaremos de partilhar o que elas disseram com as suas mães.   

Considerações de recursos 

Capacidade  

Uma constatação fundamental dos parceiros do projeto foi a quantidade de tempo e 

capacidade necessárias para os modelos de participação funcionarem de modo eficaz. Os 

parceiros confirmaram que coordenar um projeto como o PU/PD ou um grupo de jovens 
peritos podia ser facilmente um trabalho a tempo inteiro. Se não for possível ter um 

funcionário a tempo inteiro a coordenar o trabalho de participação, considere como 

poderá garantir que os adultos a coordenar o trabalho de participação tenham tempo 

posto de parte dos seus programas de trabalho para dar continuidade a este projeto. 

Reembolso e remuneração 

Também é importante considerar os meios necessários para compensar as crianças e 

jovens pelo seu tempo e esforço. Nunca se deve esperar que as crianças e jovens gastem o 
seu próprio dinheiro para poderem participar: calcule todos os custos e despesas que 

terão de ser suportados, tais como custos com os transportes, eventuais materiais que 

sejam necessários, refeições e refrescos. Para além disso, é uma boa prática ter esquemas 

de reconhecimento e recompensa de forma a demonstrar às crianças e jovens que 
apreciamos o seu envolvimento e para assegurar que a participação é recíproca (ou seja, 

que as crianças e jovens também beneficiam da participação). Isto poderá ser na forma de 

vouchers, atividades/saídas divertidas e certificados que poderão reconhecer 

                                                 
11 Houghton, C. (2016) ‘IMPACT Briefing 2: An ethics model for involving young survivors in policy-making’. 

IMPACT briefing series: children, young people and domestic abuse. 
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formalmente as capacidades e qualidades que as crianças e jovens adquiriram através da 

participação. Outra possibilidade consiste em fazer pagamentos em dinheiro, embora 

deva ter-se cuidado para garantir que isto não afeta o princípio da participação voluntária 

nem causa problemas com as prestações sociais.   

Ter o espaço certo 

De acordo com a nossa experiência, é 

fundamental considerar o espaço em 

que as atividades vão ser desenvolvidas. 

Certifique-se antecipadamente de que 
tem acesso a espaços apropriados para 

realizar as atividades de participação. 

A segurança é um elemento importante. 
Poderão haver áreas que não sejam 

seguras para as crianças, devido ao 

risco de se encontrarem com o agressor. 
Se se alugar um espaço para realizar as 

atividades, certifique-se de que a área 

onde se baseia é segura para a 

comparência de todos. Tentem reunir-se em espaços neutros, ao invés dos abrigos para 

vítimas de violência doméstica. 

Os espaços de encontro também devem ser adequados para crianças. O trabalho com 

crianças em espaços essencialmente de adultos, como gabinetes, pode ser desconfortável 
e mesmo intimidante. O trabalho em espaços bem iluminados e coloridos com assentos 

confortáveis ajudará as crianças a descontraírem-se.   

Os parceiros do IJCC utilizaram esta lista de verificação (ver Apêndice 1) ao procurar locais 

para realizar as atividades de participação.  

Participação de crianças e jovens: considerações de inclusividade  

Um princípio fundamental da abordagem centrada nos direitos é a não discriminação 
(conforme previsto no artigo 2 da CDC). As crianças não devem ser excluídas da 

participação por motivo de quaisquer características. As iniciativas de participação devem 

evitar formas existentes de discriminação e tomar medidas para encorajar ativamente as 

oportunidades para as crianças marginalizadas.12 Vamos descrever as medidas que 
tomámos para criar um ambiente inclusivo para as crianças na secção 3.  Contudo, 

                                                 
12 Bird, D., Hagger-Vaughan, A., Pinto, L., O’Toole, L., Ros-Steinsdottir, T. & Schuurman, M. (2020) We Are 

Here: A Child Participation Toolbox. (1st ed.). Brussels: Eurochild & Learning for Well-being Foundation. 

Disponível em: 

https://www.eurochild.org/fileadmin/public/05_Library/Thematic_priorities/05_Child_Participation/Euro

child/We_Are_Here_Toolbox.pdf  

Um espaço adequado para crianças utilizado pelos parceiros do 

IJCC em Portugal (esta fotografia não inclui as crianças que 

participaram no projeto IJCC e foi incluída com a autorização 

dos jovens que figuram na fotografia) 

https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_1_-_venue_checklist.pdf
https://www.eurochild.org/fileadmin/public/05_Library/Thematic_priorities/05_Child_Participation/Eurochild/We_Are_Here_Toolbox.pdf
https://www.eurochild.org/fileadmin/public/05_Library/Thematic_priorities/05_Child_Participation/Eurochild/We_Are_Here_Toolbox.pdf
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queremos destacar aqui três pontos específicos relacionados com a inclusividade que 

surgiram como pontos de aprendizagem importantes deste projeto:  

Género e participação 

Na nossa perspetiva, a violência doméstica varia fundamentalmente consoante o género 

e afeta desproporcionalmente as mulheres.  Na nossa opinião, a violência doméstica é 
uma causa e consequência da desigualdade de género. Assim sendo, é importante que os 

projetos de participação não reflitam as normas de género negativas. Isto incluiu a 

consideração de vários fatores, incluindo:  

 Encorajar todas as crianças a participar, incluindo rapazes e raparigas – é importante 

encorajar as raparigas a participar em tais iniciativas, aumentando a sua capacidade 

de liderança para o futuro ao usarem a sua voz para promover mudança. De modo 

semelhante, é importante reconhecer o impacto da violência doméstica nos rapazes e 

garantir a sua participação. Constatámos que os rapazes estavam sub-representados 
no nosso trabalho de participação e queremos encorajar a tomada de medidas para 

assegurar que os rapazes sejam apoiados a participar, através da validação das suas 

experiências de violência doméstica e ao aumentar a sua capacidade como aliados na 

luta pela desigualdade de género.  

 Contestar normas e atitudes de discriminação com base no género – deve-se ter 

cuidado para não reforçar estereótipos  de género (p. ex. que as raparigas devem ficar 

caladas e ser obedientes e os rapazes são os líderes). As crianças são expostas a tais 

estereótipos desde muito novas, o que significa que é importante que se considere o 

género e a dinâmica do poder em trabalho com grupos mistos, de forma a garantir 

que não prejudica a participação de nenhuma criança. Isto pode envolver certas 
coisas como realizar atividades com o seu grupo que contestem os estereótipos de 

género e aumentar a sua compreensão e consciência da igualdade de género.   

 Apoiar as crianças não conformistas relativamente ao género – faz parte de desafiar as 

normas e estereótipos de género reconhecer que algumas crianças não se identificam 
com a identidade de género que lhes foi atribuída à nascença, ou mesmo qualquer 

género. As crianças trans e não binárias são especialmente vulneráveis ao bullying e 

assédio devido a atitudes transfóbicas e é importante considerarmos as suas 
experiências individuais no que diz respeito à violência doméstica. Ao convidar as 

crianças a participar no trabalho de participação, preste atenção à sua mensagem: 

será que está, de modo não intencional, a excluir crianças não conformistas 

relativamente ao género?  

Idade e participação 

A participação com significado e inclusiva começa do pressuposto que todas as crianças 

são capazes de expressar as suas opiniões e que devem ser apoiadas a fazê-lo de um 
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modo apropriado para elas.13 Assim sendo, é importante ser-se flexível com os requisitos 

etários e não impedir as crianças mais novas de participar devido à sua idade.  

Não devemos assumir necessariamente que juntar crianças do mesmo grupo etário seja o 

melhor formato:  certas crianças de oito anos poderão ser muito maduras e gravitar 
naturalmente para as crianças mais velhas, ao passo que outras crianças de oito anos 

poderão sentir-se mais confortáveis com crianças mais novas e atividades mais na base 

da brincadeira. Para além disso, trabalhar com um grupo de idades mistas não é 

automaticamente um problema. As crianças frequentemente assumem papéis diferentes 
e tais grupos, com algumas a serem ajudantes/mentoras do grupo e outras a assumir o 

papel de ‘mais novos’.  

Por conseguinte, poderá ser útil ter algumas sessões com as crianças numa base 
individual antes de começar o trabalho, de forma a determinar a composição ideal dos 

grupos para promover as atividades ao nível certo de forma a assegurar que todas as 

crianças as compreendem, sem que algumas se sintam aborrecidas ou que estão a ser 

tratadas de forma paternalista. 

Exclusão digital 

A pandemia da COVID-19 trouxe à tona o problema da exclusão digital. O projeto teve de 

mudar para o trabalho virtual com as crianças e jovens. Contudo, muitos deles não 

tinham acesso a dispositivos ou telefones ou viviam em locais rurais/remotos com ligação 
à Internet limitada. Com os locais importante de apoio fechados (p. ex. escolas, centros 

comunitários), isto demonstrou ser um enorme desafio para podermos continuar a 

trabalhar com as crianças e jovens.   

Num mundo cada vez mais tecnológico, a exclusão digital é um problema deveras atual. 

Tenha isto em mente ao promover oportunidades e participação. Não devemos assumir 

que as crianças e jovens com quem estamos a trabalhar têm acesso a telefones ou à 
Internet. Quando começarmos a trabalhar com um novo grupo, devemos determinar 

numa base individual qual é a melhor forma de comunicar com elas. Se muito do trabalho 

de participação tiver de ser realizado online, dever-se-á investir no fornecimento de 

dispositivos  às crianças e jovens (para mais informação sobre o trabalho virtual com as 

crianças e jovens, ver o Apêndice 11).   

                                                 
13 Comité dos Direitos da Criança da ONU (2009) Comentário Geral n.° 12: O direito das crianças a serem 

ouvidas. Disponível em: http://www2.ohchr.org/english/bodies/crc/docs/AdvanceVersions/CRC-C-GC-

12.pdf 

https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_11_-_tips_on_virtual_working_with_children_and_young_people.pdf
http://www2.ohchr.org/english/bodies/crc/docs/AdvanceVersions/CRC-C-GC-12.pdf
http://www2.ohchr.org/english/bodies/crc/docs/AdvanceVersions/CRC-C-GC-12.pdf
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Capítulo 3: ‘Considerar o processo, não só o 

resultado’: adoptar uma abordagem com base nos 

direitos da criança  

Enquadramento  

Uma abordagem com base nos direitos humanos foi articulada através do campo de 

desenvolvimento internacional. Ao contrário de um quadro de ‘necessidades’ que incide 
em ir ao encontro das necessidades das pessoas marginalizadas, o quadro de 

‘necessidades’ fornece uma base mais forte para a mudança social, uma vez que impõe 

obrigações aos responsáveis relativamente ao respeito, proteção e promoção dos direitos 

humanos.   

Para os propósitos deste conjunto de ferramentas, há dois princípios da abordagem com 

base nos direitos humanos que são especialmente relevantes:  

 Responsabilidade: os governos e os outros responsáveis pelos direitos humanos 
devem demonstrar aos detentores dos direitos que cumpriram as suas obrigações no 

que diz respeito à proteção e promoção dos direitos humanos. Os detentores dos 

direitos têm o direito a compensação se os responsáveis pelos direitos humanos não 

cumprirem as suas obrigações. 

 Participação: todos os detentores dos direitos têm o direito a participar no 

desenvolvimento de políticas, programas e mecanismos que afetam os seus direitos.14 

Cimentando estes princípios, a abordagem com base nos direitos da criança promove 
especificamente o cumprimento dos direitos da criança, conforme previsto na CDC e 

outros instrumentos internacionais de direitos humanos, ao:   

 usar os padrões internacionais de direitos da criança da CDC e outros instrumentos 

internacionais de direitos humanos para orientar o comportamento, as ações, 

políticas e programas;   

 capacitar as crianças como detentores dos direitos de reclamar os seus direitos; e  

 capacitar os adultos como responsáveis pelos direitos de cumprir as suas obrigações 

para com as crianças.15   

                                                 
14 GDNU (2003) The human rights-based approach to development cooperation: Towards a common 

understanding among UN agencies. Disponível em: https://unsdg.un.org/sites/default/files/6959-

The_Human_Rights_Based_Approach_to_Development_Cooperation_Towards_a_Common_Understandi

ng_among_UN.pdf  

15 UNICEF (2014) Child rights education toolkit: Rooting child rights in early childhood education, primary 

and secondary schools. Disponível em https://www.unicef.org/media/63081/file/UNICEF-Child-Rights-

Education-Toolkit.pdf  

https://unsdg.un.org/sites/default/files/6959-The_Human_Rights_Based_Approach_to_Development_Cooperation_Towards_a_Common_Understanding_among_UN.pdf
https://unsdg.un.org/sites/default/files/6959-The_Human_Rights_Based_Approach_to_Development_Cooperation_Towards_a_Common_Understanding_among_UN.pdf
https://unsdg.un.org/sites/default/files/6959-The_Human_Rights_Based_Approach_to_Development_Cooperation_Towards_a_Common_Understanding_among_UN.pdf
https://www.unicef.org/media/63081/file/UNICEF-Child-Rights-Education-Toolkit.pdf
https://www.unicef.org/media/63081/file/UNICEF-Child-Rights-Education-Toolkit.pdf
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Uma abordagem com base nos direitos da criança concentra-se no processo, e não só nos 

resultados, de defender os direitos da criança. Um aspeto fundamental neste processo é 

os adultos compreenderem as suas obrigações como responsáveis pelos direitos de 

promover, proteger e defender os direitos da criança. Ao abrigo da CDC, esta 
responsabilidade recai sobretudo sobre o Governo, mas a Convenção também deixa claro 

que todos os adultos são responsáveis pelos direitos. Os progenitores, professores, 

provedores de serviços e a comunidade em geral são todos responsáveis por capacitar as 

crianças para gozarem a plenitude dos seus direitos e demonstrar às crianças como estão 

a cumprir esta obrigação. 

Por conseguinte, antes da etapa de trabalhar com as crianças e jovens no seu projeto de 

participação, deve certificar-se que todos os adultos no projeto estão totalmente 

equipados na qualidade de responsáveis pelos direitos para cumprirem as suas 

obrigações. Pense sobre se há qualquer formação ou informação específica sobre os 

direitos da criança que seriam úteis. Poderá haver organizações no seu país, como o 
provedor dos direitos da criança, que possam ajudar a ganhar conhecimentos e 

capacidade.  

Vamos falar sobre a capacitação das crianças para reclamar os seus direitos abaixo.  

Adoptar  uma abordagem com base nos direitos da criança  

As experiências de viver com a violência doméstica (e as respostas inapropriadas dos 

serviços) impedem a realização integral dos direitos da criança de vários modos. Alguns 
destes são óbvios, tais como os direitos da criança de ser protegida de todas as formas de 

violência, abuso e negligência (CDC, artigo 19.°). Contudo, os direitos da criança também 

podem ser afetados de modos menos óbvios. Por exemplo, o direito da criança de se 
descontrair e brincar pode ser prejudicado através do isolamento social deliberado por 

parte do agressor. O seu direito à educação pode estar em risco em resultado de ter de 

mudar repetidamente de escolas ou de não poder fazer os trabalhos de casa à noite.   

As atividades de participação devem tomar medidas para lidar com os impactos negativos 
da violência doméstica nas crianças, ao promover ativamente os seus direitos. O uso de 

uma abordagem com base nos direitos para a participação com crianças afetadas pela 

violência doméstica é importante, porque:  

 A abordagem com base nos direitos da criança olha para o bem estar da criança de 

uma forma holística, ao invés de se concentrar em somente uma área (p. ex. a 

segurança é vital, mas também é importante considerar outros aspetos, como o 

direito da criança à privacidade, o seu direito de expressar as suas opiniões em 
matéria que a afete, etc.)  Isto ajuda a garantir que não definimos apenas as crianças 

participantes somente através das suas experiências de violência doméstica, mas 

todos os aspetos da sua identidade e personalidade. As crianças e jovens envolvidas 
no projeto IJCC deixaram claro que não queriam que as suas experiências de violência 

doméstica definissem a sua identidade.  
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 As crianças afetadas pela violência doméstica podem sentir-se fortalecidas ao 

aprender sobre os seus direitos. Encararem-se como detentores dos direitos 
independentes pode ajudá-las a identificar as suas experiências de violência 

doméstica como uma violação dos seus direitos, pode aumentar a sua autoestima e 

pode aumentar a sua confiança e capacidade de reclamar os seus direitos de 

agências/serviços.  

 A abordagem com base nos direitos da criança ajuda a reforçar o estatuto das crianças 

como membros da sociedade com capacidade de propor soluções para as suas vidas, 

ao invés de serem encaradas e tratadas como sujeitos passivos. Isto é importante no 
contexto de recuperação da violência doméstica, em que o espaço de ação da criança 

é frequentemente limitado juntamente com o da sua mãe.16  

Implementar uma abordagem com base nos direitos 

Esta secção descreve o modo como os parceiros do projeto IJCC usaram uma abordagem 

com base nos direitos da criança, refletindo sobre a aprendizagem resultante de todos os 
países parceiros. Descrevemos o processo que usamos para cada modelo, destacando o 

que funcionou bem, aspetos a ter em mente e ferramentas/recursos úteis.  

Uma vez que os modelos se concentravam em facilitar a participação das crianças, 
usámos a conceptualização de Lundy da implementação do artigo 12.° da CDC como 

quadro para discutir o processo de cada modelo de participação do IJCC. 

                                                 
16 Houghton, C. (2015) “Young People’s perspectives on participatory ethics: Agency, power and impact in 

domestic abuse research and policy-making.” Child Abuse Review, 24, pp.235–248. 
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Figure: Lundy's Voice Model Checklist for Participation as included in Ireland's National Strategy on Children and Young 

People's Participation in Decision-Making 2015-202017 

 

O Modelo de Lundy fornece um modo de conceptualizar o artigo 12.° da CDC de um modo 

que se concentra em quatro elementos fundamentais: 

 Espaço: a criança deve ter a oportunidade de expressar uma opinião. Isto consiste em 
garantir que a criança é convidada a participar se quiser dar a sua opinião e que a 

criança tem um espaço inclusivo para participar de um modo que não tenha riscos de 

represálias.  

                                                 
17 Ireland Department of Children and Youth Affairs, National Strategy on Children and Young People's 

Participation in Decision-Making 2015-2020 (17 June 2015), p. 21. Accessible here: 

http://dcya.gov.ie/documents/playandrec/20150617NatStratParticipationReport.pdf 

http://dcya.gov.ie/documents/playandrec/20150617NatStratParticipationReport.pdf
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 Voz: a crianças deve ser ajudada a expressar as suas opiniões. Isto consiste em 

garantir que a criança tem a informação necessária para tomar uma decisão com base 
na informação, que as atividades e informação são apropriadas para a sua idade e 

num formato apropriado e que a criança dispõe de assistência prática para lhe 

permitir expressar as suas opiniões. 

 Audiência: deve-se prestar atenção às opiniões expressadas. Isto consiste em 

garantir que a criança tem o ‘direito de audiência’ – uma garantia da oportunidade de 

comunicar as opiniões às pessoas com a responsabilidade por as ouvir. 

 Poder de Influência: devem 
tomar-se medidas com base 

nas opiniões, conforme seja 

apropriado. Isto consiste em 

garantir que os adultos não só 
ouvem a criança, mas que 

levam as suas opiniões a sério. 

Embora não seja possível 
garanti-lo de forma universal, 

um incentivo/salvaguarda 

consiste em assegurar que as 
crianças são informadas de 

como é que as suas opiniões 

serão consideradas.  

O modelo reflete o facto de que 
estes elementos estão 

interligados. Reflete o facto de que 

o artigo 12.° tem uma cronologia 
explícita. A primeira fase consiste 

em garantir o direito da criança de 

expressar uma opinião. Segue-se o 
direito da criança de que as suas 

opiniões sejam devidamente 

consideradas. Contudo, 

reconhecendo o facto de que os 
processos de tomada de decisão 

raramente são estáticos, o modelo 

reconhece que, uma vez que a 
criança seja informada da 

extensão da influência, o processo 

pode começar novamente. 
Finalmente, o modelo representa o 

facto de que o artigo 12.° só pode 

ser implementado de modo eficaz 

mediante a defesa das outras 

Uma advertência sobre o  

uso da terminologia – ‘voz’17 

O uso da terminologia “voz” para 

descrever o processo das crianças 

expressarem as suas opiniões pode ser 
problemático. Há dois pontos 

fundamentais a ter em consideração  ao 

usar este termo:  

 Em primeiro lugar, o termo pode 
excluir as crianças que não 

comunicam/não conseguem 

comunicar através da sua própria voz, 

mas sim através de meios não verbais. 

 Em segundo lugar, o termo “vozes das 

crianças” cria a risco de colocarmos as 

crianças numa só categoria ao invés 
de termos em consideração a 

diversidade das vidas e experiências 

das crianças (James 2007). A voz de 
uma criança não é representativa de 

todas as crianças, ou mesmo de 

grupos de crianças, e é importante 

reconhecer que as vozes de algumas 
crianças recebem mais proeminência 

do que a voz de outras. 

Ao usarmos o conceito de ‘voz’ de Lundy 
não queremos reforçar o supracitado e 
reconhecemos as limitações do termo.  
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disposições da CDC, nomeadamente o artigo 2.° (não discriminação), artigo 3 (melhores 

interesses), artigo 5 (direito a orientação de adultos), artigo 13.° (direito a procurar, 

receber e partilhar informação) e o artigo 19.° (proteção de abuso).  

Destacámos abaixo o modo como cada modelo do IJCC abordou estes elementos, 
concentrando-nos especialmente em ‘espaço’ e ‘voz’.18 Vamos debruçar-nos mais 

pormenorizadamente sobre os elementos de ‘audiência’ e ‘influência’ na secção 4.  

Nota: embora tenhamos descrito os processos de participação de forma linear de modo a  

serem mais claros para quem queira desenvolver projetos semelhantes, é importante 
assinalar que os elementos se encontram interligados e sobrepostos. Por exemplo, a 

responsabilidade para com as crianças sobre o uso das suas opiniões não deve ocorrer 

somente no final, mas sim durante todo o processo. 

Modelo de participação: Power Up/Power Down 

Síntese do modelo: o modelo Power Up/Power Down (PU/PD) trabalha com crianças que 

vivenciaram situações de violência doméstica para fazer recomendações sobre como 

melhorar o sistema judicial relativamente ao regime de visitas e a violência doméstica. Ao 

longo de várias sessões, as crianças exploram uma história que  descreve a viagem das 

crianças através do sistema do regime de visitas. A história baseia-se nas situações 
vivenciadas pelas mulheres e crianças afetadas pela violência doméstica. As crianças 

usam um quadro baseado nos direitos da criança para tomarem decisões na história, para 

melhorar os cenários para as personagens da história e possíveis desfechos. As 

recomendações das crianças são apresentadas aos decisores e são usadas para informar 

as políticas e práticas relevantes.  

  

                                                 
18 Para uma advertência sobre o uso de “voz”, ver James, A. (2007) “Giving voice to children's voices: 

practices and problems, pitfalls and potentials”. American Anthropologist, New Series, 109(2), In Focus: 

Children, Childhoods, and Childhood Studies (jun., 2007), pp. 261-272. e Tisdall, E.K.M. (2018) “Applying 

human rights to children’s participation in research”, em Twomey, M. and Carroll, C. (eds.) Seen and Heard. 

Oxford: Peter Lang, pp. 17-38. 



 

 
GUIA DE FERRAMENTAS DE PARTICIPAÇÃO 

 Dezembro de 2020 

 

 

21  

Requisitos do espaço :  

 Dar a oportunidade às crianças para expressarem as suas opiniões, não excluindo as 

crianças com base na sua idade ou outras características. 

 Garantir um espaço seguro para as crianças poderem expressar as suas opiniões sem 

medo de censura ou represálias. 

 Responsáveis pelo projeto em parceria com os serviços especialistas de violência 
doméstica para apoiar as crianças a participar no projeto e a aconselhar sobre os 

processos de segurança e bem-estar. Isto foi discutido antes de as crianças serem 

envolvidas no projeto. Todos os adultos que participaram foram informados das 

políticas e procedimentos organizacionais relevantes de proteção de crianças.  

  A equipa técnicade apoio da área da violência 

doméstica abordaram as crianças com quem 

trabalhavam para explorar o seu interesse em 
participar no projeto. A equipa 

técnicaforneceram informação num formato 

acessível para as crianças e apropriado para a 
idade das crianças sobre o objetivo do projeto, 

em que é que a participação ia consistir e como é 

que os seus pontos de vista iam ser usados. Isto 

permitiu às crianças e à progenitora não abusiva 
(a mãe) dar autorização informada para a 

criança participar.  

 Uma vez que a segurança e bem-estar das 
crianças envolvidas era de importância 

fundamental,  as técnicas de apoio discutiram e 

avaliaram os eventuais riscos de participar com a 

criança e a sua mãe. Se estes riscos fossem 
considerados demasiado graves, a criança não 

era envolvida (p. ex. nos casos em que a criança 

ainda estava a viver com o agressor, este fator era 
considerado um risco demasiado grande).  Se os 

riscos fossem aceitáveis (p. ex. manter as 

identidades das crianças anónimas fora do 
projeto), então as crianças podiam ser 

envolvidas.  Esta avaliação não dizia apenas 

respeito à segurança mas também ao bemestar geral das crianças. Para algumas 

crianças ainda a recuperar de experiências traumáticas, a participação num projeto 
que as faça lembrar más memórias pode causar demasiada angústia. Tal  deve ser 

avaliado para cada criança individualmente e com cuidado de forma a não criar outra 

barreira ao direito de participação da criança, porque nem todas as pessoas têm a 
mesma reação. Estas discussões foram realizadas antes e durante o envolvimento das 

crianças no projeto. 

Para assegurar a proteção  

dos melhores interesses das 

crianças logo desde o início do 

projeto, as técnicas  foram 

claros com as crianças (e as 

mães) sobre:  

 o seu direito de escolher 
participar no projeto e a 

opção de parar de 

participar a qualquer altura 
se tal se tornasse 

demasiado 

difícil/transtornante.  

 a possibilidade de acederem 
a apoio adicional da 

técnicade apoio da sua 

confiança fora das sessões 
de participação, no caso de 

voltarem a reviver 

memórias más. 
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 Encontrou-se um espaço para as crianças 

realizarem as sessões  PU/PD. E Prestou-se 
especial atenção para garantir não só que 

este espaço era confortável e adequado para  

crianças, bem como que tinha um espaço 
reservado  para as crianças fazerem uma 

pausa se necessário e que ia ao encontro de 

todas as necessidades de participação das 
crianças (p. ex. acesso para cadeiras de 

rodas). Por exemplo, um parceiro do projeto 

trabalhou com partes interessadas a nível 

local (Câmara Municipal) para obter um 

espaço dedicado aos direitos das crianças e 

jovens onde se realizaram as sessões. 

 Na primeira sessão com as crianças 
discutimos assuntos importantes antes de 

explorarmos as histórias PU/PD. Isto incluiu o 

começo e conclusão das sessões, o fim do 

projeto e as avaliações. As crianças e os adultos criaram em conjunto um acordo em 
grupo sobre a segurança e confidencialidade. Após termos estabelecido estas regras e 

de termos deixado claro que as podíamos discutir à medida que o projeto avançava, 

pudemos então começar.  

O artigo 3.° da CDC (melhores 

interesses) e 19.° (proteção de 

abuso) são particularmente 

pertinentes neste respeito. Para 
além de garantir a existência de 

medidas e protocolos gerais de 

proteção para proteger as 
crianças de violência e 

exploração, é vital assegurar que 

a participação das crianças não 
aumenta o seu risco de violência 

doméstica por parte do agressor, 

nem afeta a sua recuperação. 

 

O que funcionou bem 

 O uso de parcerias existentes é útil para ajudar no acesso a espaços adequados às 

crianças, os recursos certos, etc.  

 No caso em que se esteja a trabalhar com crianças a viver num abrigo para vítimas da 
violência doméstica, a realização das sessões em outro local é positivo para criar 

alguma distância das próprias experiências da criança.  

O que aprendemos 

 É importante ter contacto periódico com as mães durante o projeto, e não somente no 

início, para as tranquilizar de que a participação no projeto não afeta o/a seu/sua 

filho/a de forma negativa. Por exemplo, enviar um SMS após a sessão para pôr  as mães 

ao corrente sobre como é que as sessões correram com o/a filho, mostrar-lhes o 

espaço atual onde a sessão foi realizada, convidá-las para participar na primeira sessão 

introdutória, etc.    

 As relações são cruciais neste tipo de trabalho de participação e deve alocar-se tempo 
para as promover. A realização de uma sessão introdutória com as crianças é 

importante não só para estabelecer os procedimentos de segurança e bem-estar, mas 

também para promover as relações no grupo antes de se iniciar o trabalho.  
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Ferramentas/recursos 

 Política de proteção de crianças (Eurochild) – exemplo de uma política de proteção de 

crianças que inclui os princípios de proteção essenciais e procedimentos de proteção 

de crianças. 

 Acordo sobre as regras de base (Apêndice 2) – este documento foi usado para 

estabelecer e acordar procedimentos de segurança com as crianças na primeira 

sessão e para reflexão em cada sessão subsequente. 

A possibilidade de se expressar e ter voz requer:  

 As crianças necessitam de informação para formarem uma opinião informada. 

 A informação e atividades são apropriadas à  idade e acessíveis, permitindo às 

crianças dar as suas opiniões do melhor modo para elas. 

 As crianças têm assistência prática para apresentar as suas opiniões. 

 As crianças participaram em 6-8 

sessões durante o decorrer do 

projeto. As sessões foram espaçadas 

de forma a permitirem às crianças ter 
tempo para absorver a informação 

entre as sessões, sem deixar passar 

demasiado tempo entre sessões (p. 
ex. uma ou duas vezes por semana). 

As sessões foram concebidas de forma 

a assegurar que as crianças e jovens conseguiam dar as suas opiniões de um modo 
adequado para elas e minimizando a ansiedade ao participar. Isto incluiu várias 

medidas, tais como:  

o ter intervalos longos durante cada sessão;   

o assegurar que as sessões eram divertidas e agradáveis (este não é, nas palavras 
de Houghton, um ‘princípio frívolo’ – a diversão e a confiança são vitais para as 

crianças e jovens se sentirem capazes de falar sobre a violência doméstica);19  

o ter lanches e refeições a cada sessão; e  

o pequenas prendas de agradecimento (p. ex. brinquedos antisstress, materiais de 

trabalhos manuais) a cada sessão para demonstrar gratidão pelo tempo 

disponibilizado pelas crianças. 

                                                 
19 Houghton, C. (2016) ‘IMPACT Briefing 2: An ethics model for involving young survivors in policy-making’. 

IMPACT briefing series: children, young people and domestic abuse. 

Prendas de agradecimento para as crianças 

https://www.eurochild.org/fileadmin/public/05_Library/Thematic_priorities/05_Child_Participation/Eurochild/I5_Eurochild_Child_Protection_Policy.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_2_-_ground_rules_agreement.pdf
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 Um princípio fundamental de uma abordagem 

com base nos direitos é criar a capacidade 
para os detentores dos direitos (as crianças) 

reclamarem os seus direitos. Se as crianças 

não souberem quais são os seus direitos, não 
os podem reclamar. Por conseguinte, antes de 

podermos perguntar às crianças quais as suas 

opiniões para melhorar os processos de visitas 
impostos pelos tribunais no contexto da 

violência doméstica, as crianças necessitavam 

de conhecer e compreender os seus direitos. 

Isto para poderem avaliar como é que estes 

direitos estavam  a ser atualmente cumpridos 

no sistema judicial. As sessões iniciais 

variaram consoante os vários parceiros do 
projeto – algumas incluíram atividades 

relacionadas com os direitos da criança na 

sessão introdutória, ao passo que outras 
realizaram atividades com base nos direitos 

durante as primeiras sessões. Também demos 

ferramentas de avaliação às crianças para responsabilizar os adultos envolvidos no 

projeto por defender os seus direitos durante o projeto. Isto ajudou-as a aplicar os 
seus direitos de forma prática, aumentando a sua capacidade de fazer recomendações 

sobre mudanças no sistema judicial em sessões subsequentes.  

 As crianças necessitaram de receber informação sobre o sistema judicial para 

poderem fazer recomendações informadas sobre o que necessita de mudar. Contudo, 

isto pode ser eventualmente transtornante para as crianças, algumas das quais 

tiveram más experiências do sistema judicial. O uso de uma história para explorar 
tópicos que são pessoais para muitas crianças permitiram que algumas delas se 

distanciassem das suas próprias experiências. O formato de livro de histórias 

Os artigos 2.° (não-discriminação ) e 13.° (direito à informação) da  

CDC são particularmente pertinentes neste respeito.  

Como projeto de participação, foi importante garantir que todas as crianças 

envolvidas no PU/PD eram apoiadas a participar do melhor modo possível. Isto 
significou assegurar que os recursos e informação eram acessíveis às crianças a 

participar e que as oficinas eram ajustadas consoante as necessidades. Por 

exemplo, as sessões foram concebidas para serem apropriadas para a idade e 

fase de desenvolvimento das crianças e para proporcionar trabalho em grupo e 

trabalho individual, consoante a avaliação das necessidades individuais.  

O artigo 3.° (melhores 

interesses) é pertinente aqui. 

No que diz respeito aos projetos 
de participação, o princípio dos 

melhores interesses significa 

que a participação não deve ter 

um impacto negativo nas 
crianças. Dado o possível teor 

transtornante do projeto, foi 

importante tomar medidas 

para mitigar eventuais 

impactos negativos no bem-

estar das crianças e para 
procurar continuamente 

garantir que a participação no 

projeto era uma experiência 
positiva e gratificante. 
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proporcionou um modo adequado para informar as crianças do sistema judicial e de 

obter as opiniões das crianças sobre como fazer melhorias. Durante as sessões as 

crianças exploraram a história e alteraram-na de forma a garantir que as personagens 

crianças estavam seguras e que os seus direitos eram defendidos.  

(Nota sobre a abordagem com base em histórias: No 

piloto escocês original, a história foi criada antes do 
envolvimento das crianças, concentrando-se em dois 

irmãos/ãs a passar pelo sistema de visitas. Os 

parceiros do IJCC acharam a história escocesa útil, 
embora a tivessem tido de adaptar ao remover 

algumas das cenas porque não correspondiam aos 

seus contextos. Se quiser criar uma história a partir 
do princípio, devemos advertir que é um processo 

moroso, o que deve ser tido em consideração 

aquando da atribuição de recursos e planeamento 

no início do projeto.)  

 Após a conclusão das sessões, realizámos um 

evento de celebração para agradecer às crianças 

pela sua participação e para reconhecer o 

resultado obtido.  

  
As crianças a fazer alterações à história 

original 

Uma página da história original dada às crianças 
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O que funcionou bem 

 Fazer as atividades o mais dinâmicas, lúdicas e fisicamente ativas possível mantem as 

crianças mais envolvidas. As atividades que requerem escrita não devem levar muito 

tempo.  

 Foi útil adaptar a história a uma dramatização para manter as crianças envolvidas e 

lembrá-las da história no início de cada sessão. Ao realizar dramatizações, deve 

prestar-se atenção a quem tem o papel de agressor: deverá ser um adulto ao invés de 

uma criança e deve-se ter cuidado ao representar este papel.   

 É importante que a equipa técnica reflita no final de cada sessão para capturar 

eventuais preocupações sobre as crianças e assegurar que a equipa tem  tudo o que 

necessita para continuar a participar. 

 É importante colocar tempo de parte para celebrar os feitos atingidos pelas crianças, 

para as ajudar a sentir que lhes estamos a dar valor, bem como para criar uma 

sensação de conclusão. 

O que aprendemos 

 Embora o formato de história seja útil de muitas maneiras, pode representar uma 
quantidade excessiva de informação para as crianças. A introdução da história por 

fases, ao longo de várias sessões, ao invés de ser feito de uma só vez, é mais acessível 

para as crianças.  

 Esteja pronto para adaptar as sessões com pouca antecedência pré-aviso: por 
exemplo, se uma atividade não estiver a funcionar bem ou se algumas crianças 

estiverem ausentes da sessão.   

 É útil ter um rácio de adultos para crianças maior do que seria normal com outro 

trabalho de participação, devido às necessidades específicas das crianças afetadas 
pela violência doméstica. Por exemplo, se uma criança ficar transtornada e necessitar 

de sair do grupo, deve haver adultos suficientes presentes para alguém poder apoiar a 

criança e para permitir que a atividade continue com as outras crianças. Isto não 
significa que deve haver mais adultos do que crianças, mas sim que deve haver adultos 

suficientes para fornecer o apoio necessário ao grupo. 

 Apesar do seu medo do agressor, muitas crianças continuam a amá-lo e a preocupar-se 

com o seu bem-estar. É importante ter consciência deste ponto e das preocupações 

das crianças e não ignorá-lo.  

 A hora do intervalo foi o período em que as necessidades ou preocupações das 

crianças surgiam com mais frequência. Ter um período informal não estruturado em 

que as crianças e adultos tinham tempo para conversar foi benéfico para permitir às 
crianças expressar as suas preocupações e assinala novamente a importância de haver 

intervalos periódicos para as crianças neste contexto.   
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Ferramentas/recursos 

 Plano da sessão ‘introdução aos direitos’ (Apêndice 3) – este plano de sessão contém 

atividades e recursos para explorar os direitos da criança ao abrigo da CDC e para 

introduzir o conceito dos direitos como uma forma de poder. 

 Lista dos direitos (Apêndice 4) – este questionário foi usado pelas crianças para avaliar 

como é que os seus direitos estavam a ser defendidos em cada sessão.  

 Histórias originais Power Up/Power Down (Apêndice 5) – a história original 

apresentada às crianças e jovens na Escócia. 

 Atividade de dramatização Power Up/Power Down (Apêndice 6) – atividade para 

refrescar a memória das crianças sobre a história entre sessões.  

 Atividade de avaliação da sessão (Apêndice 7) – atividade para permitir às crianças dar 

feedback genuíno sobre as sessões. 

A audiência requer: 

 A garantia de uma oportunidade para comunicar as opiniões das crianças a um 

indivíduo ou órgão identificável com a responsabilidade por as ouvir. 

 No evento de celebração das crianças no final das sessões PU/PD, foram lembradas de 

que como é que as suas opiniões iam ser usadas e quem ia ouvir as opiniões.  

 As opiniões e recomendações das crianças foram reunidas em breves vídeos para 

apresentar aos decisores políticos importantes. A história original e a história reescrita 

foram compiladas num livreto para ser usado como uma ferramenta de advocacia.  

 As opiniões e recomendações das crianças foram partilhadas em eventos com partes 

interessadas importantes de várias profissões (incluindo do sistema judicial, 

assistência social, educação, etc.) para informar o seu trabalho. As crianças foram 
convidadas a comparecer num evento com as partes interessadas (nos casos em que 

era seguro fazê-lo) para verificarem  como as suas opiniões estavam a ser ouvidas. 

 As crianças foram apoiadas a encontrar-se diretamente com as pessoas no poder. O 

piloto original da Escócia apoiou as crianças a encontrarem-se com a Primeira-
ministra da Escócia para lhe explicarem diretamente as mudanças que queriam ver . O 

encontro com a pessoa mais poderosa na Escócia reforçou o facto de que as opiniões 

das crianças mereciam respeito e consideração e fê-las sentir que lhes davam valor. 
(As melhores práticas para apoiar as crianças a encontrar-se com as pessoas no poder 

são analisadas mais pormenorizadamente na Secção 4).  

A influência requer: 

 Que as opiniões da criança sejam levadas a sério. Deve haver responsabilidade e 
transparência para com a criança e esta deve ser informada sobre como é que as suas 

opiniões são consideradas. 

https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_3_-_introduction_to_rights_session_plan.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_4_-_rights_checklist.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_5_-_power_up_power_down_original_stories_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_6_-_power_up_power_down_role_play_activity.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_7_-_session_evaluation_activity_.pdf
https://issuu.com/scottishwomensaid/docs/final_print_pupd_binder
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 Que o adulto encarregado pelo projeto 

informe as crianças da influência que as suas 
opiniões tiveram. Por exemplo, no projeto 

escocês original, foi solicitado aos 

profissionais presentes no evento da 
apresentação das recomendações das 

crianças que fizessem breves mensagens de 

vídeo sobre como iam usar no seu próprio 
trabalho o que tinham aprendido ao ouvir as 

opiniões das crianças. Estas mensagens 

foram subsequentemente apresentadas às 

crianças envolvidas no projeto. Um jovem 

disse: ‘isto ajudou-me a constatar que havia 

profissionais que estavam realmente interessados em escutar o que os jovens 

estavam a dizer.’ A Primeira-ministra enviou uma resposta escrita às crianças após a 
sua reunião com elas, a explicar como as ações do Governo Escocês estavam a ser 

influenciadas pelas recomendações das crianças.  

 No final do projeto, os responsáveis adultos deram os seus dados profissionais de 

contacto às crianças, para assegurar que podiam entrar em contacto com eventuais 

perguntas ou atualizações sobre como as suas opiniões estavam a ser usadas.   

Uma nota sobre os términos  

Para além de assegurar que as crianças terminam numa nota positiva ao celebrarmos os 

seus feitos, as crianças necessitam de tempo para avaliar o seu envolvimento num projeto 
de participação. Isto é útilpara ajudar as crianças a refletir sobre as suas experiências, 

para avaliar o impacto no desenvolvimento da própria criança e para informar eventuais 

futuros projetos de participação. Considere os seguintes pontos:  

 Como é que se vai manter em contacto com as crianças após o projeto? Mesmo apesar 
de o projeto ter terminado, vai continuar a informar o seu trabalho na área do regime 

de visitas e a violência doméstica. É útil para as crianças verem como é que os seus 

pontos de vista e recomendações continuaram a ter um impacto mesmo após o seu 
envolvimento ter terminado oficialmente. Para além de certas coisas, como mantê-las 

atualizadas por e-mail, poderá fazer coisas criativas como um encontro uma vez por 

ano após o fim do projeto.  

 Há a possibilidade de as crianças continuarem envolvidas? Embora algumas possam 
querer partir após a conclusão do projeto, outras poderão querer continuar a estar 

envolvidas. Por exemplo, algumas crianças do projeto PU/PD da Escócia tornaram-se 

posteriormente membros do Grupo de Jovens Especialistas do IJCC, porque disseram 

que queriam continuar a estar envolvidas em projetos semelhantes.  

O artigo 13.° (direito a 

informação) é especialmente 
pertinente aqui. As crianças têm 

o direito de acesso a informação 

sobre como as suas opiniões são 
usadas. Isto envolve canais de 

comunicação abertos para as 

crianças para além do período do 

projeto.  
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Modelo de participação: Funcionário Responsável pelos Direitos da Criança na 

Área do Regime de Visitas (Child Contact Children’s Rights Officer – CCCRO) 

Síntese do modelo: o papel do CCCRO consiste num funcionário/a exclusivamente 

dedicado a  apoiar  crianças que  passaram por contextos de violência doméstica a 
expressar as suas opiniões sobre o regime de visitas ao tribunal. Este  funcionário/a tem 

conhecimentos e experiência da dinâmica implicada nos contextos de  violência 

doméstica e impacto do trauma, do bem-estar e desenvolvimento infantil, bem como de 
direitos da criança. É unicamente responsável por apoiar a criança a expressar as suas 

opiniões e não por apresentar a sua recomendação profissional ao tribunal. Contudo, se 

identificar um risco de proteção da criança informará as agências pertinentes. Também 
pode encaminhar as crianças para outros serviços de apoio se identificar a necessidade de 

apoio e orientação adicionais.  

O espaço requer:  

 Dar a oportunidade às crianças para expressarem as suas opiniões, não excluindo as 

crianças com base na sua idade ou outras características. 

 Garantir um espaço seguro para as crianças poderem expressar as suas opiniões sem 

medo de censura ou represálias. 

Uma vez que este modelo se estabelece ao redor de um cargo profissional bastante 
específico, grande parte da criação do  espaço destinado para as crianças poderem dar as 

suas opiniões neste contexto tem a ver com a criação e desenvolvimento deste  cargo, 

assegurando que este  funciona adequadamente e que cumpre  o objetivo de defender os 

direitos da criança.  

 Promoveu-se a criação do cargo do CCCRO para garantir a participação e obter os 

recursos necessários para o funcionamento do cargo. No modelo escocês, isto 

consistiu na criação de um novo cargo a nível da câmara municipal local, fazendo uso 
de um funcionário de direitos da criança que já existia, que tinha identificado uma 

lacuna crucial no serviço relacionada com o regime de visitas e a violência doméstica. 

Outro parceiro do IJCC trabalhou com decisores políticos a nível nacional para 
aprovar a inclusão de um CCCRO como um funcionário de base num novo centro de 

atendimento  para mulheres vítimas de violência e os seus filhos. 
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 Após o CCCRO ter assumido o cargo, os 

primeiros seis meses foram usados para 
definir o âmbito do cargo, criar um 

mecanismo de encaminhamento para o 

serviço e criar os processos para permitir 
às crianças expressar as suas opiniões no 

tribunal. Tal  incluiu criar relações com os 

funcionários judiciais e juízes e negociar 
um processo para obter as opiniões da 

criança de um modo adequado e seguro, 

mas também em conformidade com os 

procedimentos do tribunal e que fosse 

aceite pelos juízes. Nomeadamente, foi 

necessário esclarecer os procedimentos 

relacionados com a confidencialidade e 
quem teria acesso às opiniões da criança, 

devido a preocupações relacionadas com 

eventuais represálias por parte do 

agressor.  

 O CCCRO criou um sistema para o 

encaminhamento de crianças para o 

sistema. Os critérios não excluíram as 

crianças com base na idade, assegurando 

que mesmo crianças muito novas podem 

ser encaminhadas. O CCCRO identificou possíveis fontes de encaminhamento na área 
local (p. ex. saúde, educação, assistência social, etc.) e contactou-as para explicar o 

seu cargo e como encaminhar crianças para o seu serviço.  

 O CCRO desenvolveu relações com agências de importância fundamental, incluindo a 

polícia, a equipa local de violência doméstica e agressão sexual, os serviços 
especialistas de violência doméstica e educação. Estas agências foram importantes no 

acesso à informação e aos recursos (p. ex. espaços adequado à criança) necessários 

para o CCCRO fazer o seu trabalho de modo eficaz.   

Os artigos 2.° (não 
discriminação) e 3.° (superior 

interesse) são 

particularmente pertinentes 

neste respeito. É vital que o 
cargo do CCCRO seja inclusivo 

para todas as crianças que 

necessitam do serviço, 
incluindo crianças muito 

jovens e com necessidades de 

apoio adicional (p. ex. 

deficiência).  

Os processos para obter as 

opiniões das crianças devem 
ser concebidos com o seu 

superior interesse como 

principal consideração. A 

segurança e bem-estar da 
criança deve tomar 

precedência à “recolha de 
informação” para o juiz.  

O que funcionou bem 

 Ao defender a criação do cargo de CCCRO, ajudou posicioná-lo de acordo com o 

argumento dos direitos humanos e de que a defesa dos direitos da criança é uma 

obrigação. Todos os países europeus ratificaram a CDC e, por conseguinte, têm o dever 

de tomar medidas para defender os direitos previstos na mesma.  

 A nível prático, a consciencialização para o cargo do CCCRO como medida de 

intervenção precoce também foi útil para ultrapassar a resistência ao seu 

financiamento. Ao investir neste cargo, a inclusão da opinião da criança ajuda o 
tribunal a tomar decisões melhores para manter a criança em segurança, poupando 

dinheiro a longo prazo.   
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 No contexto da Escócia, o cargo de CCCRO foi desenvolvido parcialmente em resultado 
do projeto PU/PD e das recomendações que as crianças fizeram para melhorar o 

processo judicial. Por conseguinte, o cargo baseia-se no que as crianças querem e 

demonstra como projetos de participação semelhantes podem ser usados para 

defender a criação deste cargo.  

 Foi importante criar um cargo novo ao invés de o incluir num cargo existente, dado o 

conjunto de competências e conhecimentos específicos necessários para ser eficaz.  

 Embora o cargo deva trabalhar em estreita ligação com o tribunal, não deve fazer parte 

do sistema judiciário. Isto permite uma maior autonomia para trabalhar de modo 

centrado na criança.  

 O modelo escocês financiou o cargo através de fundos da administração  local 

dedicados a combater a violência contra as mulheres e raparigas. Isto foi útil para 

concentrar o cargo especificamente nos direitos da criança no contexto da violência 
doméstica e de ser responsabilizado  de acordo com um conjunto de requisitos 

baseados numa abordagem à violência doméstica com base na ideologia de género.  

 A criação de uma relação com os oficiais de justiça, bem como juízes, foi útil para 
navegar pelos processos e procedimentos judiciais. Os oficiais de justiça tomaram 

medidas para permitir ao CCCRO escocês estar presente em processos judiciais logo 

após a criação do cargo, o que ajudou a aumentar o seu conhecimento e compreensão 

dos processos judiciais.  

 Um processo de encaminhamento o mais simples possível garantiu uma melhor 

adesão ao serviço. Permitir aos progenitores, bem como aos profissionais, fazer o 

encaminhamento ajuda as crianças a aceder a apoio. 

O que aprendemos 

 O cargo do CCCRO não pode operar de forma isolada. Para funcionar de modo eficaz, é 

essencial haver, em termos locais, estruturas de apoio das partes multi-sectoriais 

interessadas.   

 É necessário investir na  promoção da credibilidade do cargo entre as partes 

interessadas, nomeadamente juízes. Isto requer uma comunicação aberta e um 

diálogo contínuo. No modelo escocês, a experiência da CCCRO no campo do serviço 

social foi um fator útil, porque já era conhecida pelos tribunais, tendo deposto em 

processos de proteção de crianças no passado. Isto não quer dizer que o cargo do 

CCCRO deva ser só necessariamente para indivíduos com experiência profissional no 
campo do serviço social. Contudo, no contexto escocês, isto ajudou a aumentar a 

credibilidade. Deve-se considerar quais as preocupações que os juízes terão 

eventualmente e o que poderá ajudar a remover estes obstáculos à criação deste cargo 

em cada contexto individual.  
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Ferramentas/recursos 

 Panorâmica do modelo ‘Women’s House’ de Chipre, incluindo um cargo de CCCRO 

(ver Apêndice 9) 

Ter  voz e poder expressar-se implica que: 

 As crianças necessitam de informação para formarem uma opinião informada. 

 A informação e atividades são apropriadas para a idade e acessíveis, permitindo às 

crianças dar as suas opiniões do melhor modo para elas. 

 As crianças têm assistência prática para apresentar as suas opiniões. 

As crianças podem ter medo de expressar as suas opiniões por muitos motivos, incluindo 

represálias do agressor. Algumas poderão ter tido experiências negativas com outras 

agências ou processos e, por conseguinte, podem ter desconfiança. Pode-lhes ser pedido 
frequentemente que falem de coisas difíceis, o que causa transtorno. Dado o contexto em 

que o CCCRO opera, poderá tomar vários passos para se certificar de que a criança é 

ajudada a expressar as suas opiniões de um modo que funcione para ela.  

 Ao receber um encaminhamento, o 

CCCRO contacta quaisquer agências 

relevantes envolvidas na vida da 

criança (p. ex. a equipa de violência 

doméstica, serviço social) para 

começar a compreender o que 

poderá ajudar a criança a expressar 

a sua opinião.   

 O CCCRO envia à criança e ao/à 

progenitor/a não agressor/a 

(normalmente a mãe) informação 
sobre o si e sobre o seu cargo antes 

de se encontrar com a criança. Faz 

uma visita domiciliária à criança 
para se apresentar e depois 

organiza um encontro com a 

criança num local neutro adequado, 

consoante a preferência da criança 
(p. ex. escola, um centro 

comunitário, etc.)    

 O CCCRO encontra-se várias vezes 
com a criança para criar confiança e 

permitir que a criança se sinta 

segura o suficiente para expressar 

as suas opiniões. Se o CCCRO achar 
que não conseguiu obter os pontos 

O artigo 13.° (direito a informação e 

expressão), artigo 16.° (direito à privacidade 

e artigo 19.° (proteção de abuso) são 

particularmente pertinentes neste respeito.  

As crianças devem receber informação e ser 

apoiadas a expressar os seus pontos de vista 

de um modo adequado para elas. O CCCRO 
facilita-o través de ferramentas e recursos 

adequados e ao adaptá-los consoante as 

necessidades individuais da criança. 

É preciso encontrar o equilíbrio certo entre o 

direito à privacidade da criança e a proteção 

da criança contra danos. O CCCRO só partilha 
informação sobre a criança a terceiros se 

houver um risco significativo para a 

segurança e bem-estar da criança. O CCCRO 

tem o dever de ser claro para com a criança 
relativamente aos limites de 

confidencialidade e de partilhar somente o 

que seja relevante e proporcional à situação 

ao contactar outras agências. 

https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_9_-_overview_of_womens_house_cyprus.pdf
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de vista da criança dentro do prazo estipulado pelo tribunal, pede mais tempo ao 

tribunal.  

 Na reunião inicial, a criança pode decidir ter uma pessoa da sua confiança para a 

apoiar (p. ex. professor) até se sentir confortável com o CCCRO. As reuniões iniciais 

concentram-se em proporcionar à criança a 
informação de que ela necessita para tomar uma 

decisão informada e estabelecer qual o método 

ideal de comunicação para a criança. O CCCRO 
ajuda a criança neste processo de um modo 

adequado à criança, para a ajudar a 

compreender o contexto em que as suas opiniões 

vão ser ouvidas e todos os profissionais 
diferentes envolvidos no processo. Por exemplo, 

no modelo escocês, o CCCRO usa a história 

PU/PD para explicar o processo judicial às 
crianças. A história baseia-se em experiências da 

vida real e as crianças normalmente conseguem 

identificar-se com a história e ajuda-as a sentir-se 
mais à vontade. O CCCRO também estabelece o 

seguinte na fase inicial com a criança e reitera-o 

durante as sessões:  

o Que a criança é que decide o que vai ser 

escrito e enviado ao juiz. Que o papel do 

CCCRO é procurar as opiniões, mas a carta 

será nas palavras da própria criança.  

o Explicar a confidencialidade – no contexto 

da Escócia, o CCCRO sabe com segurança que somente o juiz é que vai ler a carta 

e não os progenitores. Contudo, se houver riscos para a criança, também poderá 

ser enviada a outrasinstituições .  

 As mães podem preocupar-se de que falar com o CCCRO pode colocar a criança em 

perigo. Por conseguinte, o CCCRO também conversa com a mãe da criança para 

explicar o seu papel, informando-a sobre o seu cargo e encorajando-a a ler a mesma 

informação que a criança recebe para poderem usar a mesma linguagem e expressões 

ao falar com a criança.  

 Após haver confiança e a criança ter informação sobre o processo judicial. O CCCRO 

trabalha com a criança para determinar as suas opiniões. Faz uso de técnicas e 
atividades criativas para determinar as opiniões da criança ao invés de usar perguntas 

diretas sobre a situação. P. ex. através de desenhos, jogos, etc. Estas atividades são 

adaptadas consoante as necessidades, idade e fase de desenvolvimento da criança. 
Trabalham em conjunto para criar a carta final que será enviada ao juiz e é a criança 

que aprova o texto final. 

O artigo 5.° (direito a 

orientação de adultos) é 

especialmente pertinente aqui. 

As crianças têm o direito a 
receber orientação e instruções 

de progenitores e cuidadores ao 

crescer, para poderem gozar da 
plenitude dos seus direitos. Isto 

deve ser feito de um modo que 

reconheça a capacidade cada 
vez maior da criança de fazer 

escolhas. O CCCRO faz uso dos 

conhecimentos e experiência da 

situação por parte da mãe para 
garantir a segurança da 

criança, para além das opiniões 
e desejos da criança. 
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O que funcionou bem 

 É importante deixar que a criança lidere o processo para criar confiança e permitir à 

criança expressar as suas opiniões do melhor modo possível para si. Por exemplo, 
algumas crianças querem escrever elas próprias uma carta ao juiz, ao passo que outras 

preferem ditá-la ao CCCRO.  

 Ao colocar a criança na posição de líder, podemos ajudar a eliminar a dinâmica de 

poder entre adultos e crianças e garantir que a criança se sente capaz de dizer o que 
realmente sente, ao invés do que acha que o CCCRO quer ouvir. O CCCRO deve 

demonstrar disponibilidade para agir consoante os desejos da criança e, se tal não for 

possível, explicar pormenorizadamente a razão.  

 Mantermo-nos informados sobre o que está atualmente na moda entre as crianças 

ajuda a manter as atividades relevantes para a vida da criança.  

 A interação com a criança deve ser uma conversa e não uma entrevista.  

 É útil ter um sistema de avaliação anónimo no qual seja solicitado o feedback das 

crianças após o envolvimento com o CCCRO. Isto é útil para continuar a desenvolver o 

serviço para ir ao encontro das necessidades da criança de um  modo óptimo.  

 A parceria com as mães e reconhecer os seus esforços de proteção também é 

importante para assegurar a segurança da criança e tranquilizar as mães de que falar 

com o CCCRO não será perigoso ou negativo para a criança. Por exemplo, após 
obtermos a autorização da criança para falar com a sua mãe sobre os desejos da 

criança no que diz respeito ao regime de visitas, o CCCRO poderá perguntar à mãe se a 

recomendação da criança no que diz respeito às visitas poderá acarretar repercussões 
negativas por parte do agressor. O CCCRO também poderá pedir para partilhar as 

preocupações da mãe com agências relevantes, por exemplo especialistas de violência 

doméstica, para garantir que há apoio disponível para a mãe e a criança. 

O que aprendemos 

 Algumas crianças não querem simplesmente escrever uma carta. Querem encontrar-se 

pessoalmente com o juiz ou expressar as suas opiniões num vídeo. Isto pode 
representar uma limitação no que diz respeito a permitir que a criança expresse as suas 

opiniões de um modo adequado para a própria e realça a necessidade de os tribunais 

adotarem uma “cultura da criança”. Esteja ciente de quais as possíveis limitações no 

seu próprio contexto, os requisitos legais e como trabalhar nessa conjuntura para 
melhor acomodar as escolhas e preferências da criança.   
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Ferramentas/recursos 

 A Super Ouvinte – a CCCRO escocesa 

dá este folheto  às crianças na 
primeira reunião para lhes explicar o 

seu papel e quais as suas 

responsabilidades para com as 
crianças. A Super Ouvinte encontra-

se disponível em várias línguas.  

 Safe and Together – A Safe and 

Together é uma abordagem à 
proteção de crianças vítimas de 

violência doméstica centrada na 

noção de que o melhor para as 
crianças é serem protegidas e 

permanecer com o/a progenitor/a não agressor/a (o/a sobrevivente adulto/a da 

violência doméstica). O modelo contém um quadro e ferramentas úteis para 
promover parcerias com sobreviventes da violência doméstica de forma a reforçar a 

segurança e o bem-estar da criança. 

A audiência requer:  

 A garantia de uma oportunidade para comunicar as opiniões das crianças a um 

indivíduo ou órgão identificável com a responsabilidade por as ouvir. 

 Necessita de haver uma distinção clara entre o papel do CCCRO como representante e 
um cargo mais amplo de proteção da criança. Embora o CCCRO adira aos 

procedimentos de proteção de crianças e encaminhe as crianças para outras agências 

se determinar que há um risco para a criança, não apresenta a sua própria avaliação ou 

recomendações profissionais ao tribunal. Isto permite à criança confiar no CCCRO 
como intermediário para lhe permitir expressar as suas opiniões, ao invés de ser um 

decisor, e reduz o risco de as suas opiniões serem “editadas” ou inibidas. Contudo, 

também é desejável que haja um cargo separado de proteção de crianças, para 
garantir que o tribunal tem toda a informação de que necessita para manter a criança 

em segurança.  

 O CCCRO deve indicar as crianças e as suas mães aos serviços de apoio relevantes (p. 

ex. saúde mental, serviços da Women’s Aid) uma vez que o cargo se limita aos 
processos judiciais e, por conseguinte, é somente esse o seu âmbito de ação. Ao fazer a 

indicação e encaminhamento garante a continuação do apoio para as crianças e as 

suas mães após a conclusão do processo judicial. Por exemplo, no modelo escocês 

várias crianças tiveram acesso a arteterapia através do CCCRO.  

 Se tal for possível dentro do sistema jurídico, é desejável, após o tribunal ter tomado 

uma decisão, ter um processo para verificar com a criança se essa decisão está a 

funcionar bem. 

https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/participation-resources
https://safeandtogetherinstitute.com/about-us/about-the-model/
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 Após a criança estar satisfeita com o texto da carta, o CCCRO apresenta-a ao juiz. O 

juiz considera-a juntamente com as outras provas para chegar a uma decisão 
relativamente ao contacto. Poderá haver mais investigações decorrentes dos pontos 

expressados na carta ou o juiz poderá solicitar mais dados ao CCCRO.  

O poder de influência requer:  

 Que as opiniões da criança sejam levadas a sério. Deve haver responsabilidade e 

transparência para com a criança e devem ser informadas sobre como é que as suas 

opiniões são consideradas. 

 Idealmente o tribunal deverá informar a criança diretamente da decisão tomada e do 
motivo para a decisão. No momento da redação deste documento, tal sistema não 

existe na Escócia e os outros parceiros do projeto IJCC que estavam ainda na fase 

inicial da criação do CCCRO não tinham este sistema implementado. O modelo 

escocês estava a propor alargar do papel do CCCRO para poder transmitir a decisão do 

tribunal à criança, dada a sua relação já existente com a criança nessa altura.  

 No que diz respeito à responsabilidade para com as crianças, o CCCRO deixa claro que, 

embora não haja garantia de que a criança vá receber o que pediu, há a garantia de 
que o juiz vai ler a carta. A criança pode contactar o CCCRO a qualquer altura do 

processo judicial para fazer perguntas.  

Vamos abordar o tema do trabalho com adultos para dar as opiniões da criança na Secção 

4.  

Modelo de participação: Grupo de Jovens Peritos (Young Expert Group – YEG) 

Síntese do modelo: o YEG é um grupo de crianças e 

jovens que passaram por situações de violência 
doméstica e que trabalham em conjunto com os 

parceiros adultos do projeto IJCC. Poderão ter prévia 

experiência em projetos de participação e usam esta 
experiência e as suas experiências pessoais de 

violência doméstica para aconselhar o 

desenvolvimento de atividades do projeto IJCC, 

identificar e levar avante prioridades para influenciar 

a política a nível nacional e responsabilizar os adultos 

que participam no projeto IJCC.  

Nota: o processo do YEG segue muitos dos mesmos 
princípios do processo PU/PD relativamente à defesa 

dos direitos da criança, nomeadamente no que diz 

respeito à segurança, apoio e bem-estar. Por 
exemplo, o projeto conta com a participação de 

técnicas/os de apoio especializados em violência 

doméstica que têm uma relação de confiança com as 

O artigo 3.° (superior 
interesse) é especialmente 

pertinente aqui. 

Dada a duração do 
envolvimento dos jovens, que 

requer uma quantidade 

significativa de tempo, foi 
importante garantir que a 

participação era vantajosa 

para eles e que beneficiavam 

ativamente da mesma: p. ex. 
através de formação ou 

experiência numa área 

específica para colocarem no 
seu currículo.   
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crianças e jovens participantes; a segurança e o bem-estar são discutidos numa base 

individual com a criança/jovem, um(a) técnico/a de apoio e o/a progenitor/a não 

abusivo/a antes da sua participação; e são tomadas medidas para minimizar a ansiedade 

e garantir que a participação é uma experiência positiva e agradável (p. ex. ao fornecer 
lanches e refeições, intervalos longos e tempo para criar relações). Seguidamente, 

detalhamos os aspetos em que o processo do YEG difere do PU/PD, concentrando-nos 

principalmente nas dimensões:  ‘espaço’ e ‘voz’, no contexto de apoiar os jovens 

participantes a serem decisores em conjunto com os adultos.  

O espaço requer:  

 Dar a oportunidade às crianças para expressarem as suas opiniões, não excluindo as 

crianças com base na sua idade ou outras características. 

 Garantir um espaço seguro para as crianças poderem expressar as suas opiniões sem 

medo de censura ou represálias. 

 As crianças e jovens que já tinham participado anteriormente em projetos de 

participação e que tinham expressado interesse em participar em outros projetos 

foram convidadas a aderir ao YEG. Foi-lhes fornecida informação num formato 
acessível para explicar o propósito do processo, a duração do mesmo, como é que as 

despesas de participação seriam reembolsadas e em que é que consistiria a 

participação. Dada a duração do seu envolvimento (que pode levar até dois anos), a 
sessão informativa deixou claro que a criança tinha o direito de deixar de participar a 

qualquer altura e que o seu envolvimento seria espaçado durante o projeto para evitar 

conflitos com outras atividades nas suas vidas.  

 Foi-lhes dado um formulário que lhes colocava as seguintes questões: se 
necessitavam de alguma coisa para os ajudar a sentir-se seguros e confortáveis (p. ex. 

requisitos alimentares, documentos em formato de leitura fácil),  

o como preferiam ser contactados,  

o o que queriam ganhar com a participação (p. ex. competências, experiência), e  

o a que horas preferiam ter reuniões. 
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Ferramentas/recursos 

 Blogue sobre o trabalho em segurança com jovens de forma virtual (Apêndice 11) 

O poder de se expressarem e terem  vozimplica que : 

 As crianças necessitam de informação para formarem uma opinião informada. 

O que funcionou bem 

 É importante recolher a informação dos  crianças e jovens antecipadamente, para lhes 

permitir participar de um modo ideal. A informação disponibilizada às crianças e jovens 
ajudou os adultos a adaptar os processos do GJE de acordo com as necessidades das 

crianças e jovens. Também ajudou a estabelecer logo desde o início que os adultos 

estavam presentes para facilitar o trabalho das crianças e jovens, ao invés de lhes dar 

instruções. As crianças e jovens tinham a escolha e controlo sobre a estrutura da sua 
participação e os adultos eram responsáveis por tomar as devidas diligências para 

permitir que isso acontecesse.  

 Devemos deixar claro às crianças e jovens qual o nível de envolvimento que devem 

dedicar ao projeto: poderá ser difícil determiná-lo com precisão, nomeadamente se as 

atividades forem desenvolvidas em conjunto com as próprias crianças e jovens. 

Contudo, será útil fornecer mesmo que seja apenas uma simples estimativa do nível de 

envolvimento necessário.  

O que aprendemos 

 É importante revisitar as circunstâncias das crianças e jovens durante o projeto. As 
circuntâncias mudam e poderá ser necessário adaptar os processos para lhes permitir 

continuar a participar. Por exemplo, durante a pandemia da COVID-19, os GJE tiveram 

de fazer a transição para um modo virtual de trabalho. Os adultos envolvidos 
contactaram individualmente todas as crianças e jovens para determinar o que 

necessitavam para facilitar o trabalho virtual. Uma das crianças necessitou que lhe 

comprassem um “tablet” para lhe permitir continuar a participar.  

 As crianças e jovens que estavam a participar preferiram reunir-se durante os dias úteis 
ao invés de aos fins-de-semana, quando queriam passar tempo com os amigos e família. 

Isto fez com que fosse necessário tirá-las da escola/colégio, por isso as atividades de 

participação tiveram de ser agendadas de forma a evitar os períodos de exames para 

garantir que elementos importantes como a educação das crianças não eram afetados. 
É importante deixar claro às escolas a experiência de aprendizagem benéfica resultante 

da participação das crianças e jovens, se estiverem a faltar à escola para participar. 

 Dada a natureza longa do GJE, é benéfico fazer um “contrato” no início para ajudar a 
proteger o tempo das crianças e jovens e garantir que participam em atividades em que 

estão ativamente interessadas. O contrato também detalha como é que as crianças e 

jovens beneficiarão da participação.   

https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_11_-_tips_on_virtual_working_with_children_and_young_people.pdf
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 A informação e atividades são adequadas à 

idade e acessíveis, permitindo às crianças 
dar as suas opiniões do melhor modo para 

elas. 

 As crianças têm assistência prática para 

apresentar as suas opiniões. 

 Na primeira reunião do YEG, as crianças e 

jovens começaram a desenvolver as suas 

prioridades e programa de trabalho para o 

projeto. Debruçaram-se sobre:  

o os objetivos e atividades do projeto 

IJCC, bem como quem eram os 

diferentes parceiros do projeto; 

o as suas esperanças e preocupações 

relacionadas com a participação; 

o atividades que gostariam de realizar e 

o que não queriam fazer; e  

o o que necessitavam para os ajudar: 

sentirem-se seguros, sentirem-se 

confiantes; divertirem-se.  

Após esta reunião, os adultos elaboraram um 

programa com base nas discussões do 

grupoque as crianças e jovens aprovaram na 
reunião seguinte. O programa também estava 

acompanhado de um acordo de grupo, com base no que as crianças e jovens tinham dito 

que necessitavam para poder participar: por exemplo, identificaram que necessitavam de 
tempo para realizar atividades divertidas que não envolvessem nenhum trabalho do IJCC 

para se conhecerem melhor uns aos outros e sentirem-se confortáveis a trabalharem em 

conjunto. Por conseguinte, foi incluído tempo no programa para esse tipo de atividades.  

 Foi acordado que, uma vez que certos membros estavam interessados em atividades 

como escrever blogues e outros não, deveria haver atividades/formações opcionais 

(para que não fosse necessário que estivessem todos presentes numa reunião 

específica se não estivessem interessados num certo aspeto do projeto). Embora 
todas as atividades fossem oferecidas a todos os participantes para haver 

transparência, não eram todos obrigados a fazê-las.  

 A tomada de decisões em conjunto é um componente fundamental do YEG. Não são 

tomadas decisões sobre as atividades de trabalho até serem aprovadas pelas crianças 
e jovens, p. ex. um convite para um encontro com uma figura política. Não são 

convidadas pessoas externas para as reuniões do YEG sem a aprovação das crianças e 

jovens.  

O artigo 13.° (direito à 

informação e expressão) é 

especialmente pertinente aqui. 

Certos aspetos como a formação 
de equipas e a transparência na 

tomada de decisões são tão 

essenciais para ajudar as 
crianças a expressar as suas 

opiniões de forma integral como 

fazer com que as atividades e 
informações sejam apropriadas 

para a sua idade. 

Nomeadamente, dado o 

estatuto das crianças e jovens 
como decisores em conjunto, as 

crianças e jovens necessitaram 

de sentir que podiam expressar 
as suas opiniões aos adultos do 

projeto. Isto significou 

disponibilizar-lhes toda a 
informação que os adultos 

tinham antes de tomarem uma 

decisão em grupo.  
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Ferramentas/recursos 

 O Blog de um jovem especialista que participou no Yello!  

 Plano de sessão de atividades: Co-produção de vídeos de consciencialização 

(Apêndice 12) 

A audiência requer:  

 A garantia de uma oportunidade para comunicar as opiniões das crianças a um 

indivíduo ou órgão identificável com a responsabilidade por as ouvir. 

 Na qualidade de assessores do projeto IJCC, o YEG garantiu oportunidades para 

expressar os seus pontos de vista aos parceiros do projeto IJCC. O YEG decidiu como 

se queria envolver com os parceiros e decidiu realizar uma sessão com os parceiros 

numa reunião do projeto sobre como trabalhar em segurança e de modo significativo 
com crianças e jovens. Criaram uma atividade introdutória e fizeram uma 

apresentação que continha as suas recomendações importantes para os parceiros. 

 O YEG criou uma banda desenhada para outras crianças e jovens, que os parceiros do 
IJCC podiam apresentar às crianças e jovens que convidavam a participar nos seus 

próprios projetos de participação.  

O que funcionou bem 

 Dado o compromisso a longo prazo do GJE, é importante ter oportunidades periódicas 

de convívio sem estarem a “trabalhar” para criar união no grupo. Isto também permite 

aos adultos observar o estado atual do bem-estar das crianças e jovens.  

 A criação do seu próprio logótipo e marca de modo individual relativamente ao projeto 

IJCC ajudou a criar a identidade do grupo e capacitar os jovens peritos relativamente 

às suas atividades de trabalho.  

 O uso de métodos de comunicação mistos no grupo foi útil para garantir que recebiam 

todos a informação de um modo adequado para todos. 

 Foi importante fornecer informação às crianças e jovens sobre os seus feitos e 

competências adquiridas através da participação. Por exemplo, escrever competências 
importantes para as crianças e jovens usarem nos seus currículos, apoiá-las a usar o 

tempo que passaram no projeto para um prémio de voluntariado, etc.  

O que aprendemos 

 As crianças e jovens queriam saber como é que as suas atividades (tanto as “lúdicas” e 

de “trabalho”) eram financiadas. A transparência orçamental revelou-se importante 

para as crianças e jovens.   

 A avaliação individual – e não de grupo – no final de cada reunião do GJE ajudou a 

garantir que os membros não eram influenciados pelas opiniões de terceiros e 

permitiram um feedback mais honesto. 

 

https://blogs.ed.ac.uk/ijcc/2019/07/my-experience-of-being-part-of-yello-view-from-a-young-expert/
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_12_-_session_on_coproducing_animations_videos_with_children_and_young_people.pdf
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 O YEG foi apoiado para se poder reunir com os decisores a nível nacional, juntamente 

com os adultos do projeto. Na Escócia, o YEG reuniu-se com o ministro responsável 
pela lei civil, incluindo o regime de visitas de crianças, para apresentar as suas 

opiniões e recomendações sobre as mudanças que era necessário fazer ao sistema. 

Fizeram uma apresentação verbal e por escrito ao Parliament Committee para 
informar o desenvolvimento de uma lei que vem alterar os procedimentos do regime 

de visitas. Outro parceiro do projeto IJCC apoiou o seu YEG a comparecer a um fórum 

multisetorial  sobre o regime de visitas e a violência doméstica e desenvolveram em 

conjunto orientações para os profissionais.  

A secção 4 debruça-se mais pormenorizadamente sobre as melhores práticas para apoiar 

as crianças e jovens a encontrarem-se com as pessoas no poder.  

O poder de  influência implica: 

 Que as opiniões da criança sejam levadas a sério. Deve haver responsabilidade e 

transparência para com a criança e deve ser informada sobre como é que as suas 

opiniões são consideradas. 

A secção 4 contém informação sobre como encorajar os decisores a responsabilizarem-se 

para com as crianças e jovens no que diz respeito à capacidade de influenciar. 

Seguidamente, vamos focar-nos sobre como é que os adultos no projeto IJCC foram 

transparentes para com o YEG e responsabilizados pelo grupo.  

 O YEG recebeu atualizações periódicas dos adultos do projeto sobre o trabalho 

realizado e o progresso feito, para que o YEG pudesse avaliar até que ponto é que os 

adultos estavam a cumprir os objetivos do projeto. 

 Foram atualizados sobre como os seus resultados foram utilizados pelos adultos no 
projeto. Por exemplo, a banda desenhada que criaram para o projeto foi partilhada 

com os profissionais a trabalhar no setor da violência contra as mulheres e o YEG 

recebeu feedback sobre como é que a banda desenhada estava a ser recebida por 

estes profissionais.  

 Os adultos realizaram uma avaliação com o YEG no fim de cada reunião e fizeram as 

mudanças necessárias às reuniões subsequentes com base no feedback das crianças e 

jovens.  

 O YEG realizou uma sessão de avaliação a meio e no final do projeto IJCC para avaliar a 

evolução geral do projeto.  

 Os adultos documentaram todas as provas a demonstrar o impacto no YEG (p. ex. 

serem mencionados no Parlamento) para o YEG ver como as suas opiniões estavam a 

ter influência.  
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Capítulo 4: falar com as instâncias de  poder: 

influência e impacto 

Ao tomar uma abordagem com base nos direitos aos projetos de participação sobre o 

regime de visitas de crianças e a violência doméstica, os resultados serão extremamente 
importantes para influenciar mudanças positivas. Neste capítulo incluímos várias dicas 

sobre como usar os resultados do seu projeto de participação, incluindo envolver as 

crianças e jovens em atividades de influência.   

O que é que o poder de  influênciar requer? 

Neste capítulo , ‘influência’ significa essencialmente trabalhar no sentido de criar 

mudanças positivas nas políticas e práticas que afetam as mulheres e crianças a passar 

por violência doméstica. A influência pode consistir em :  

 mudar ATITUDES (p. ex. através das consciencialização e formação);  

 mudar COMPORTAMENTOS (p. ex. ao participar no desenvolvimento de orientações de 

práticas e processos centrados nos direitos das crianças); e 

 mudar SISTEMAS (p. ex. ao participar no desenvolvimento de leis e mecanismos de 

responsabilidade). 

Dicas parao processo de  influênciar 

Identificar as organizações alvo  

Pense quem são as organizações/órgãos alvo com que necessita de entrar em contacto. 
Quem precisa de saber das mensagens do seu projeto? É útil fazer um exercício de 

mapeamento para o/a ajudar a decidir onde concentrar os seus esforços. Quais são as 

lacunas e pontos fortes no sistema atual relacionadas com o regime de visitas e a 

violência doméstica? Onde é que existe resistência e onde há oportunidades? 

Pense sobre quais são os aliados que já tem que o/a podem apoiar no seu esforço de 

influência. A mudança real raramente advém de uma só organização ou indivíduo, mas 

envolve um esforço colaborativo. A criação de alianças é parte integral da influência 
eficaz. Por exemplo, com a ajuda de um juiz solidário, um parceiro do IJCC conseguiu 



 

 
GUIA DE FERRAMENTAS DE PARTICIPAÇÃO 

 Dezembro de 2020 

 

 

43  

envolver outros juízes. Um outro parceiro usou laços com uma rede de advogados 

feministas para envolver os profissionais jurídicos.  

Divulgue as mensagens 

Crie uma estratégia de comunicação para divulgar os resultados do projeto: isto poderá 

incluir coisas como uma campanha nas redes sociais ou criar um website dedicado como 

recurso para reunir os resultados do projeto.  

Use os resultados da participação na formação/consciencialização 

Incorpore a aprendizagem e os resultados do seu trabalho de participação nos materiais 
de formação e/ou consciencialização. Por exemplo, um parceiro do IJCC trabalhou com 

um centro jurídico para crianças para atualizar a formação dos advogados sobre o regime 

de visitas ao usar as opiniões das crianças e as recomendações do trabalho de 

participação.  

Procure tentar influenciar politicamente  

Isto é uma parte fundamental da influência a nível político, mas o que é que significa na 
prática? A política pode ser usada como um termo abrangente que inclui muitas coisas. 

Quando falamos de influenciar a política, os aspetos principais em que provavelmente 

nos concentraríamos seriam as seguintes: 

 Legislação (p. ex. leis relevantes relacionadas com a violência doméstica, os direitos 

da criança ou processos judiciais).  

 Estratégias locais e nacionais (p. ex. estratégias nacionais de prevenção da violência 

contra as mulheres, estratégias dos direitos da criança). 

 Revisões/reformas políticas (p. ex. consultas a nível nacional/internacional, incluindo 

a transmissão de informações a nível nacional para comités da ONU).  

 Orientação (p. ex. orientações de proteção de crianças, melhores práticas para apoiar 

as vítimas da violência doméstica).  

Procurar participar nos processos políticos, usando os resultados do trabalho de 

participação como prova das respostas das consultas nas reuniões com as pessoas 

encarregadas que emitir legislação.  

O que funcionou bem 

Unir agências importantes através de fóruns regulares ajuda a ter acesso a áreas a 
melhorar no sistema e serve de mecanismo para identificar áreas de resistência e 

oportunidade. Os parceiros do IJCC reuniram vários profissionais, incluindo a polícia, 

assistência social, o sistema judiciário, o ensino e advogados através de fóruns regulares 
para identificar oportunidades para levar avante a aprendizagem e os resultados do 

trabalho de participação. 
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Estudo de Caso: o percurso das crianças pela influência da política relacionada 

com o regime de visitas na Escócia 

As crianças que participaram no PU/PD foram apoiadas e prepararam-se para se 

encontrarem com a Primeira-ministra da Escócia, Nicola Sturgeon. Apresentaram-lhe as 
suas recomendações do PU/PD e perguntaram-lhe como é que ela podia usar o seu poder 

para melhorar o sistema para as crianças que passam por violência doméstica.  

Após esta reunião, a estratégia nacional da Escócia para combater a violência contra as 

mulheres passou a incluir um ponto de ação para usar as recomendações do PU/PD para 
informar a consulta nacional para reformar os processos de lei de família. Algumas das 

recomendações das crianças foram incluídas nas propostas da consulta, tais como 

proporcionar vários meios às crianças para apresentarem as suas opiniões em tribunal. O 
trabalho com organizações parceiras permitiu criar um forte apoio pelas propostas da 

criança.  

A consulta levou à criação de uma lei para reformar certas partes do sistema da lei de 
família, incluindo propostas para uma melhor proteção das crianças e mulheres vítimas 

da violência doméstica e melhorar os mecanismos para as crianças expressarem as suas 

opiniões em tribunal.  

O YEG da Escócia do projeto IJCC reuniu-se com o Ministro do Governo encarregado pela 

criação da lei para apresentar as suas opiniões e para indicar o que necessitava de ser 

melhorado na legislação para as crianças afetadas pela violência doméstica. Também 
prestaram declarações escritas e verbais ao Parliament Committee, responsável pela 

legislação.  

A legislação foi substancialmente modificada, em resultado das recomendações do Yello! 

terem sido aceites. Tais modificações incluíam novas disposições substanciais, 

nomeadamente um serviço de advocacia de crianças (uma Pessoa Super Ouvinte) e 

medidas para proteger a confidencialidade das crianças. Outros elementos do projeto de 
lei foram reforçados através da participação das crianças. O Yello! Foi reconhecido pela 

sua contribuição ao longo do percurso do Projeto de Lei pelo Parlamento, com vários 

Membros do Parlamento Escocês a citar os dados do Yello! diretamente nos debates 

Parlamentares do Projeto de Lei.  
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Lidar com resistência 

Tendo em conta o trabalho de participação tal como detalhado neste conjunto de 

ferramentas, há situações em que as partes interessadas externas poderão reagir com 
uma falta de compreensão, oposição ou mesmo com hostilidade. É de esperar que tanto a 

metodologia como as mensagens dos projetos de participação que se concentram no 

regime de visitas e a violência doméstica se irão deparar com resistência pontual.  

Por conseguinte, é importante preparar contra-argumentos (ver o briefing de participação 
do IJCC para os contra-argumentos de algumas críticas mais frequentes) e tomar medidas 

para se manterem em segurança. Isto é especialmente importante ao desenvolver 

influência com as crianças e jovens, para garantir que não se deparam com resistência 

hostil.  

 Usar aliados: abordar a resistência em parceria com aliados importantes pode ser 

uma ferramenta poderosa para apoiar os seus argumentos de outro ponto de vista 

diferente do seu, dando mais legitimidade às suas mensagens, ou simplesmente para 
apoio moral. Dada a resistência em alguns setores à abordagem feminista da violência 

doméstica ou de as crianças terem o direito de expressar uma opinião em matéria que 

as afete, a sua mensagem poderá ser mais eficaz se promovida através de aliados em 

campos diferentes.   

 Lidar com a resistência antifeminista: a instituição de beneficência belga ASBL que 

trabalha na área do combate contra violência contra as mulheres desenvolveu um 

guia de ‘Autodefesa Verbal’ para combater o antifeminismo. Este guia contém 
ferramentas, dicas e truques básicos para saber quando agir, como manter a calma, 

como se proteger a si e que táticas usar. O guia pode ser consultado aqui.  

 Lidar com resistência à consideração da violência contra as mulheres nos casos de 

visitas de crianças:  

o Se o seu país tiver ratificado a Convenção de Istanbul, isto inclui um dever legal 

de ‘tomar as medidas legislativas ou outras necessárias para assegurar que, ao 

determinar a custódia e os direitos de visita das crianças, sejam tomados em 
consideração incidentes de [violência contra as mulheres] cobertos pelo âmbito 

de aplicação da presente Convenção’ e de ‘tomar as medidas legislativas ou 

outras necessárias para assegurar que o exercício dos direitos de visita ou de 

custódia não comprometa os direitos e a segurança da vítima ou das crianças.’ 

o Declaração de peritos internacionais dos direitos da mulher sobre a necessidade 

de considerar a violência contra as mulheres nos casos de visitas e o perigo de 

usar o conceito de ‘alienação parental’ para ignorar, minimizar ou negar a 

violência doméstica. 

 Lidar com a resistência aos direitos da criança/participação: apesar de a CDC ter 

sido ratificada de forma quase universal, continua a haver resistência à participação 
das crianças, centrando-se normalmente em argumentos de que as crianças têm falta 

de competência ou que prejudica os direitos e responsabilidades dos pais. 

https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/ijcc_participation_briefing.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/ijcc_participation_briefing.pdf
https://www.wave-network.org/2018/10/03/verbal-self-defence-guide-for-feminists-now-available-in-english/
https://www.coe.int/en/web/istanbul-convention/text-of-the-convention
https://rm.coe.int/final-statement-vaw-and-custody/168094d880
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Frequentemente isto tem a ver com a criação de uma melhor compreensão sobre o 

que é que consiste os direitos da criança e a participação. Por vezes, também poderá 

ser importante reforçá-los ao enquadrar os direitos da criança como uma obrigação 

legal. Faça a sua pesquisa sobre os deveres legais relacionados com os direitos da 

criança no seu contexto para ter os contra-argumentos prontos.  

Uma nota sobre autocuidados 

Influenciar um ambiente hostil ou resistente pode ser cansativo e stressante. Lembre-se 
sempre de cuidar de si próprio/a e das crianças/jovens que está a apoiar, com os 

seguintes pontos em mente: 

 Nem sempre é possível derrubar a resistência: escolha quais as batalhas que deve 

lutar. 

 Há poucas batalhas ganhas sem o efeito gradual do esforço persistente.  

 Não faz mal se fizer erros: pode sempre aprender novas estratégias.  

 Se prever que vai haver resistência num evento, tente não ir sozinho/a – leve alguém 

consigo para apoio moral e emocional. 

 Transmitir informações aos seus colegas após lidar com resistência poderá ajudar a 

aliviar o stress e criar novas estratégias. 

Envolver as crianças e jovens no processo de influência 

Consoante o contexto em que esteja a trabalhar, poderá ser inapropriado ou pouco 

prático para as crianças e jovens encontrarem-se diretamente com as pessoas no poder 

(p. ex. poderá não ser seguro). Algumas crianças e jovens também poderão não querer 
participar em tais atividades. Há muitas maneiras de envolver as crianças e jovens no 

processo de  influência sem terem de comparecer pessoalmente em eventos/reuniões. 

Isto poderá incluir:  

 Coprodução de materiais de influência, p. ex. trabalhar com crianças e jovens para 
criar um website para os resultados da participação, co-desenvolver materiais de 

formação usando os resultados da participação. 

 Apoiar as crianças e jovens para criar a sua própria resposta a uma consulta política 
(ver a sessão sobre desenvolver uma resposta a uma consulta com o Grupo de Jovens 

Peritos (Apêndice 13)). 

Contudo, fornecer oportunidades seguras e significativas para as crianças e jovens se 

encontrarem pessoalmente com os decisores políticos faz parte importante do processo 
de influência no campo do regime de visitas e a violência doméstica. Pode ser útil para 

criar mais responsabilização para com as crianças e jovens, uma vez que têm a 

oportunidade de expor as suas opiniões diretamente aos decisores políticos sem que as 
suas palavras sejam ‘filtradas’ pelos adultos. Por seu lado, os decisores sentem uma 

https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_13_-_session_on_developing_a_consultation_response_with_young_expert_group.pdf
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maior responsabilidade para ter em conta o que as crianças e jovens lhes estão a dizer 

quando se encontram em pessoa.  

Apoiar as crianças e jovens a encontrar-se com as pessoas no poder 

Os encontros com  políticos e pessoas no poder podem ser intimidante para as pessoas 
adultas e muito mais para as crianças e jovens. Por conseguinte, é necessário que se 

planeie cuidadosamente os encontros para que as crianças e jovens se possam sentir 

preparados e confiantes. Há fatores específicos de segurança e bem-estar que devem ser 
considerados ao apoiar as crianças e jovens afetadas pela violência doméstica a 

encontrar-se com as pessoas no poder. Indicámos abaixo o que achámos útil para apoiar 

a segurança e bem-estar das crianças e jovens afetadas pela violência doméstica nos 

encontros com os decisores políticos.  

 Trabalhe com as crianças e jovens para identificar as pessoas com que eles se querem 

encontrar. No que diz respeito ao YEG do IJCC, embora eles achassem importante 

encontrar-se com os políticos que tinham o poder para alterar as políticas e a lei, 

também queriam encontrar-se diretamente com os juízes, uma vez que são estes 

últimos que tomam as decisões nos casos de visitas de crianças.   

 Trabalhar com as crianças e jovens para decidir em que capacidade querem 

comparecer a eventos/reuniões com os decisores. Por exemplo, o YEG de um parceiro 
do projeto IJCC decidiu que queria comparecer a um evento multisetores como 

participante e não como palestrante. É importante não colocar pressão nas crianças e 

jovens para fazer algo que não queiram fazer. 

 Realizar uma avaliação de riscos da reunião. Esta avaliação deve examinar quais as 
possíveis causas de danos aos participantes, para poderem decidir se se tomaram 

medidas suficientes ou se são necessárias mais precauções para prevenir danos. As 

suas avaliações de riscos devem identificar medidas práticas para proteger as pessoas 
de danos e ferimentos, incluindo qualquer possibilidade de transtorno emocional. 

Algumas das questões poderão incluir:  

o É provável que os temas abrangidos pela reunião causem transtorno emocional? 

o Há a possibilidade de que sejam expostos a resistência hostil? 

o Há a possibilidade de que a participação possa pôr a criança ou jovem em risco 

de violência doméstica por parte do agressor? 

o O agressor representa algum risco durante a atividade, tanto para a 

criança/jovem individual como para os outros participantes?   

Isto deve incluir uma avaliação das pessoas externas com que se vão encontrar – é 

importante não fazer suposições sobre os conhecimentos dos adultos relacionados com a 

violência doméstica.  

 Acordar procedimentos de segurança e confidencialidade com os adultos, crianças e 

jovens antes da reunião. Por exemplo, determinar procedimentos para tirar 
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fotografias e como é que a reunião é publicitada: em alguns casos isto poderá ser 

seguro, mas em outros não.  

 Fornecer informação às crianças e jovens sobre o propósito da reunião, quem estará 

presente, o que vai acontecer a cada etapa do dia e onde é que a reunião vai ser 

realizada. Incluir fotografias do local da reunião e das pessoas que estarão presentes 

para que as crianças e jovens possam ter uma ideia antes do evento.  

Dica: quando o YEG do IJCC se encontrou com um Ministro do Governo, um funcionário 

Parlamentar veio falar com eles antes da reunião e explicou-lhes o processo de vir ao 
Parlamento. Ter este pessoa a dar informação ajudou a tornar o evento mais ‘real’ para as 

crianças e jovens envolvidos.   

 Se as crianças e jovens estiverem a falar diretamente durante a reunião, trabalhe com 

eles para identificar as mensagens principais que querem discutir e que perguntas 
querem colocar aos decisores. É útil ter um ensaio antes da reunião, em que as 

crianças e jovens tenham a oportunidade de praticar o que vão dizer e ter uma ideia 

de como é que a reunião vai decorrer. 

 Crie uma rota segura para a reunião, na medida do possível. É útil ter uma sala 
separada se as crianças e jovens se sentirem assoberbados durante a reunião e 

necessitarem de um local calmo para onde ir. Certifique-se de que as crianças e jovens 

comeram antes de ir à reunião. Leve coisas consigo para tornar o local da reunião mais 
familiar, p. ex. brinquedos de stress, atividades de trabalhos manuais. Se as crianças e 

jovens tiverem uma reunião em privado com um decisor, tente assegurar-se de que 

não há muitos outros adultos na sala.  

Dica: certifique-se de que as mensagens das crianças e jovens são escritas e que os 
adultos a apoiá-las têm uma cópia/ Isto é para o caso de as crianças e jovens ficarem 

assoberbadas e quererem o apoio de um adulto durante a reunião ou para as lembrar, se 

necessário. 

 Certifique-se de que há a oportunidade para uma reunião com as crianças e jovens 

após a reunião para discutir como correu. Uma recomendação importante do YEG do 

IJCC foi organizar uma atividade divertida após uma reunião com um decisor, para 

que as crianças e jovens tivessem algo para aguardar com expetativa e para se 

poderem descontrair após a reunião.  

 Certifique-se de que recebem feedback – é importante que os decisores contactem 

diretamente as crianças e jovens, e não somente os adultos, após a reunião para lhes 
demonstrar como é que as suas opiniões foram levadas a sério. Isto poderá ser feito 

através de uma carta, videomensagem ou mesmo uma segunda reunião. 
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Ferramentas/recursos 

 Atividades para apoiar as crianças e jovens a encontrar-se com os decisores. (Apêndice 

15) 

 Carta da Primeira-ministra da Escócia a fornecer informações às crianças que 

participaram no PU/PD – um exemplo das pessoas no poder a responsabilizar-se para 

com as crianças e jovens. (Apêndice14) 

Preparar as pessoas no poder para se encontrarem com as crianças e jovens 

É igualmente importante preparar as pessoas no poder para se encontrarem com as 

crianças e jovens. Como mencionámos no parágrafo sobre como lidar com resistência, os 

decisores podem não conhecer bem a violência doméstica. Também poderão demonstrar 

relutância a encontrar-se com as crianças e jovens, porque não têm a certeza de como 

lidar com elas, não acreditam que elas sejam competentes ou, no caso de violência 

doméstica, têm medo de que as crianças e jovens a expressar os seus pontos de vista 
sejam ‘novamente traumatizadas’. É necessário criar relações com as pessoas no poder e 

os seus representantes antes das crianças e jovens se encontrarem com elas, para lidar 

com eventuais preocupações que possam ter e avaliar a sua compreensão e estado de 

preparação para se encontrarem com as crianças e jovens.  

Informe os decisores sobre o que é seguro e não é seguro ao lidar com as crianças e jovens 

e chegue a acordo com eles sobre que informações irão apresentar às crianças e jovens 

após a reunião para lhes demonstrar que ouviram as suas opiniões.  

Ferramentas/recursos 

 Código de conduta para adultos (Apêndice 16) – um exemplo para um evento a pedir 

aos adultos que concordem com medidas para ajudar a atender as crianças e jovens 

de modo seguro.   

 Briefing para os membros do Comité (Apêndice17)– um briefing enviado aos membros 

do Parliamentary Committee antes do seu encontro com o YEG, a identificar os temas 

principais a ter em mente durante o encontro com as crianças e jovens. 

  

https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_15_-_activity_supporting_children_and_young_people_to_meet_decision-makers.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_15_-_activity_supporting_children_and_young_people_to_meet_decision-makers.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_14_-_letter_from_the_first_minister_of_scotland.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_16_-_code_of_conduct_for_adults.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_17_-_briefing_for_members_of_scottish_parliament_on_meeting_children_and_young_people.pdf
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Lista de Apêndices 
Apêndices disponíveis em https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-

groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/participation-

resources 

Apêndice 1 Lista de verificação do local 

Apêndice 2 Acordo das regras de base 

Apêndice 3 Plano da sessão ‘introdução aos direitos’ 

Apêndice 4 Lista de direitos 

Apêndice 5 Histórias origianis do Power Up/Power Down 

Apêndice 6 Atividade de dramatização do Power Up/Power Down 

Apêndice 7 Atividade de avaliação da sessão 

Apêndice 8 Power Up/Power Down: Regime de Visitas Imposto pelo Tribunal, Violência 

Doméstica e a Voz da Criança 

Apêndice 9 Visão Geral da ‘Women’s House’, Chipre 

Apêndice 10 Postais da Super Ouvinte 

  Búlgaro 

  Inglês 

  Francês  

  Alemão  

  Grego  

  Polaco  

  Português 

  Romeno 

  Espanhol 

Cartazes da Super Ouvinte 

 Búlgaro 

 Inglês 

  Francês  

  Alemão  

  Grego  

  Polaco  

  Português 

  Romeno 

  Espanhol 

Apêndice 11 Dicas sobre o trabalho virtual com crianças e jovens 

https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/participation-resources
https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/participation-resources
https://www.ed.ac.uk/education/rke/centres-groups/childhood-and-youth-studies-research-group/research/ijcc/participation-resources
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_1_-_venue_checklist.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_2_-_ground_rules_agreement.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_3_-_introduction_to_rights_session_plan.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_4_-_rights_checklist.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_5_-_power_up_power_down_original_stories.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_6_-_power_up_power_down_role_play_activity.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_7_-_session_evaluation_activity_.pdf
https://issuu.com/scottishwomensaid/docs/final_print_pupd_binder
https://issuu.com/scottishwomensaid/docs/final_print_pupd_binder
https://issuu.com/scottishwomensaid/docs/final_print_pupd_binder
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_9_-_overview_of_womens_house_cyprus.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-postcard-bulgarian_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-postcard-english_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-postcard-french_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-postcard-german_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-postcard-greek_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-postcard-polish_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-postcard-portuguese_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-postcard-romanian_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-postcard-spanish_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-a1-poster-bulgarian_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-a1-poster-english_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-a1-poster-french_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-a1-poster-german_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-a1-poster-greek_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-a1-poster-polish_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-a1-poster-portuguese_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-a1-poster-romanian_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/mh-ijcc-super-listener-a1-poster-spanish_0.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_11_-_tips_on_virtual_working_with_children_and_young_people.pdf
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Apêndice 12 Sessão sobre a coprodução de animações com as crianças e jovens 

Apêndice 13 Sessão sobre o desenvolvimento de uma resposta de consutla com o Grupo 

de Jovens Peritos 

Apêndice 14 Carta da Primeira Ministra da Escócia 

Apêndice 15 Atividades para apoiar as crianças e jovens a encontrar-se com os decisores 

Apêndice 16 Código de conduta para os adultos 

Apêndice 17 Briefing para os Membros do Parlamento Escocês sobre as reuniões com as 

crianças e jovens 

 

 

https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_12_-_session_on_coproducing_animations_videos_with_children_and_young_people.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_13_-_session_on_developing_a_consultation_response_with_young_expert_group.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_13_-_session_on_developing_a_consultation_response_with_young_expert_group.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_14_-_letter_from_the_first_minister_of_scotland.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_15_-_activity_supporting_children_and_young_people_to_meet_decision-makers.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_16_-_code_of_conduct_for_adults.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_17_-_briefing_for_members_of_scottish_parliament_on_meeting_children_and_young_people.pdf
https://www.ed.ac.uk/files/atoms/files/appendix_17_-_briefing_for_members_of_scottish_parliament_on_meeting_children_and_young_people.pdf
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Acerca do IJCC 

O Improving Justice in Child Contact (IJCC) tem 

por objetivo melhorar a participação das crianças 

e jovens na tomada de decisões relacionadas 

com o regime de visitas de famílias afetadas pela 

violência doméstica. 

 Por ‘regime de visitas’, referimo-nos a 

comunicações (como telefonemas ou passar 

tempo presencialmente) entre uma criança e 

um(a) progenitor(a) com o(a) qual não vivam 

normalmente.  

 Por ‘participação’ referimo-nos aos direitos 

humanos da criança previstos na Convenção 

sobre os Direitos da Criança (CDC). As 

crianças têm vários direitos de participação, 

incluindo o direito de expressar as suas 

opiniões livremente em matéria que as afete 

e que tais opiniões sejam consideradas de 

modo sério. 

O Improving Justice in Child Contact é um projeto 

realizado em cinco países europeus (Bulgária, 

Chipre, Portugal, Roménia e Escócia) entre 

novembro de 2018 e novembro de 2020. Cada 

país explorou modelos para a participação das 

crianças e jovens e trabalhou com as partes 

interessadas no sentido de eliminar barreiras e 

reforçar os mecanismos de apoio à participação 

das crianças e jovens. 

Há mais informação disponível no nosso website. 

 

Os Nossos Jovens 

Conselheiros 

O Improving Justice 

in Child Contact é 

aconselhado por um 

grupo de jovens 

peritos chamado 

Yello!, que tem experiência em trabalho de 

participação. Os jovens têm idades 

compreendidas entre os 12 e 18 anos e passaram 

por situações de violência doméstica. 

APOIO 

Se estiver à procura de informação ou apoio 

relacionado com a violência doméstica, á ajuda 

disponível. A Women Against Violence Europe 

contém informação sobre os serviços 

especializados por toda a Europa, no website 

www.wave-network.org/find-help 

Financiamento 

Este documento foi 

financiado pelo 

Programa Direitos, 

Igualdade e Cidadania 

(2014-2020) da União Europeia.  

O conteúdo do mesmo representa somente os 

pontos de vista do autor e é da sua total 

responsabilidade.  A Comissão Europeia não 

aceita qualquer responsabilidade pelo uso que 

possa ser feito da informação contida no mesmo.  

Se necessitar deste documento num formato alternativo, como por exemplo em letras grandes ou em papel colorido, contacte 

Grace Kong no endereço Grace.Kong@ed.ac.uk ou no número +44 (0)131 651 6459 [* Devemos realçar que está atualmente a 
trabalhar a partir de casa durante o confinamento do Reino Unido e não pode atender chamadas no escritório.] 

www.ed.ac.uk/education/ijcc 
 

http://www.wave-network.org/find-help
http://www.ed.ac.uk/education/ijcc

